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Valor Unidade Acão Sigla Significado Sigla Significado
CTO Custo Total da Obra 161.260,55                 R$ digitar CTI Cadatro Técnico Imobiliário %  VI
AP Área Pavimentada 1.639,99                     m2 digitar AIC Avaliação Imobiliária Comissão de Valores CM S/AC
AL Área Lindeira 1.260,00                     m2 fórmula VVI-A Valor Venal do Imóvel Antes da obra C-AL Coeficiente de Área Lindeira do Contribuinte
AC Área de Cruzamento 379,99                        m2 fórmula VVI-D ACm2 Parcela de Área de Cruzamento

R$/m2 Custo Unitário do m2 98,33                          R$ fórmula TI VAC

LR 50% da Largura da Rua 7,00                            m digitar AL-C CM C/AC
RCTO SR Saldo a Recolher
VI Valorização Imobiliária

C10

C1 C2 C5 C6 C7 C8 C9 C10 C11 C12 C13 C14 C15

( CTI ) (C5*LR) (C6*R$/m2) (C4*C9) ((VVI-D-VVI-
A)/VVI-A) SE(C8<C7;C8;C7) (C6/AL) (C11*AC) (C12*R$/m2) (C7+C13) SE(C8<C14;C8;C14)

SEQ. NOME CAD. IMÓVEL CAD. CART. QUADRA LOTE VVI-A VVI-D TI AL-C RCTO VI %  VI CM S/AC C-AL ACm2 VAC CM C/AC SR

1 REGINALDO BERNARDO DA SILVA 1.04.095.0300.001 0 503 12 40.000,00                    60.000,00                        15 105,00                 10.324,67                20.000,00                50% 10.324,67                    0,08333 31,67 3.113,71             13.438,38                   10.324,67                              
2 FRANCISCO GIMENEZ MOURA 1.04.095.0255.001 0 503 13 40.000,00                    60.000,00                        15 105,00                 10.324,67                20.000,00                50% 10.324,67                    0,08333 31,67 3.113,71             13.438,38                   10.324,67                              
3 DORIVAL BIONDO 1.04.095.0240.001 0 503 17 40.000,00                    60.000,00                        15 105,00                 10.324,67                20.000,00                50% 10.324,67                    0,08333 31,67 3.113,71             13.438,38                   10.324,67                              
4 MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 1.04.095.0225.001 0 503 14-15-16 120.000,00                  180.000,00                      45 315,00                 30.974,01                60.000,00                50% 30.974,01                    0,25000 95,00 9.341,12             40.315,14                   20.650,37                              
5 DIRCE ANASTACIO FRAGOSO 1.07.037.0015.001 0 504 1A 20.000,00                    30.000,00                        15 105,00                 10.324,67                10.000,00                50% 10.000,00                    0,08333 31,67 3.113,71             13.438,38                   10.000,00                              
6 JOCIMAR CARDOSO 1.07.037.0030.001 0 504 2A 20.000,00                    30.000,00                        7,5 52,50                   5.162,34                  10.000,00                50% 5.162,34                      0,04167 15,83 1.556,85             6.719,19                     5.162,34                                
7 NEIDIANE APARECIDA MOURA 1.07.037.0030.002 0 504 2B 20.000,00                    30.000,00                        7,5 52,50                   5.162,34                  10.000,00                50% 5.162,34                      0,04167 15,83 1.556,85             6.719,19                     5.162,34                                
8 ELIAS ALVES PONTES 1.07.037.0045.001 0 504 3 40.000,00                    60.000,00                        15 105,00                 10.324,67                20.000,00                50% 10.324,67                    0,08333 31,67 3.113,71             13.438,38                   10.324,67                              
9 LUCIANO CARDOSO 1.07.037.0060.001 0 504 4 40.000,00                    60.000,00                        15 105,00                 10.324,67                20.000,00                50% 10.324,67                    0,08333 31,67 3.113,71             13.438,38                   10.324,67                              

10 JOSIANE CARDOSO FERNANDES 1.07.037.0075.002 0 504 5 40.000,00                    60.000,00                        7,5 52,50                   5.162,34                  20.000,00                50% 5.162,34                      0,04167 15,83 1.556,85             6.719,19                     5.162,34                                
11 JOCIMAR CARDOSO 1.07.037.0075.001 0 504 5 40.000,00                    60.000,00                        7,5 52,50                   5.162,34                  20.000,00                50% 5.162,34                      0,04167 15,83 1.556,85             6.719,19                     5.162,34                                
12 CONTRIBUINTE A IDENTIFICAR 1.07.037.0120.001 0 504 6 40.000,00                    60.000,00                        15 105,00                 10.324,67                20.000,00                50% 10.324,67                    0,08333 31,67 3.113,71             13.438,38                   10.324,67                              

TOTAL R$ 500.000,00 R$ 750.000,00 180,00 1.260,00            R$ 123.896,06 250.000,00R$      R$ 123.571,38 1,00000 379,99 R$ 37.364,49 R$ 161.260,55 R$ 113.247,74

Se a VI for menor que o RCTO, será considerado o valor da VI, se não deverá ser 
considerado o valor do RCTO

Dados de Entrada

( CTI )

Valor Venal do Imóvel Depois da obra

Testada do Imóvel

Área Lindeira do Contribuinte

C3

Parcela de Rateio do Custo Total da Obra 

Percentual de Valorização Imobiliária

Valor da Contribuição de Melhoria Correspondente à Área de Cruzamento

C4

(AIC)

Valor da Contribuição de Melhoria Com Área de Cruzamento

Valor da Contribuição de Melhoria Sem Área de Cruzamento

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

        ANEXO I - EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA             
        AVENIDA IVAÍ - ENTRE A RUA CARTAGO E A RUA HENRI FORD LC N° 049/2021           
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ANEXO II - EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA   

AVENIDA IVAÍ - ENTRE A RUA HENRI FORD E RUA JABAQUARA LC N° 049/2021 
 
 
 
 

Valor Unidade Acão Sigla Significado Sigla Significado
CTO Custo Total da Obra 139.914,75                 R$ digitar CTI Cadatro Técnico Imobiliário %  VI
AP Área Pavimentada 1.359,68                     m2 digitar AIC Avaliação Imobiliária Comissão de Valores CM S/AC
AL Área Lindeira 1.278,48                     m2 fórmula VVI-A Valor Venal do Imóvel Antes da obra C-AL Coeficiente de Área Lindeira do Contribuinte
AC Área de Cruzamento 81,20                          m2 fórmula VVI-D ACm2 Parcela de Área de Cruzamento

R$/m2 Custo Unitário do m2 102,90                        R$ fórmula TI VAC

LR 50% da Largura da Rua 7,00                            m digitar AL-C CM C/AC
RCTO SR Saldo a Recolher

VI Valorização Imobiliária

C10

C1 C2 C5 C6 C7 C8 C9 C10 C11 C12 C13 C14 C15

( CTI ) (C5*LR) (C6*R$/m2) (C4*C9) ((VVI-D-VVI-
A)/VVI-A) SE(C8<C7;C8;C7) (C6/AL) (C11*AC) (C12*R$/m2) (C7+C13) SE(C8<C14;C8;C14

)

SEQ. NOME CAD. IMÓVEL CAD. CART. QUADRA LOTE VVI-A VVI-D TI AL-C RCTO VI %  VI CM S/AC C-AL ACm2 VAC CM C/AC SR
1 ALESSANDRA PORTO 1.04.096.0290.001 0 515 11-A 14.000,00                    20.000,00                  15 105,00                   10.804,78                    6.000,00                     43% 6.000,00                     0,08213 6,67 686,24 11.491,03              4.000,20                      
2 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0265.001 0 515 12/13-A 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
3 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0259.001 0 515 12/13-B 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
4 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0253.001 0 515 12/13-C 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
5 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0247.001 0 515 12/13-D 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
6 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0241.001 0 515 12/13-E 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
7 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0235.001 0 515 14/15-A 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
8 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0229-001 0 515 14/15-B 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
9 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0223.001 0 515 14/15-C                      16.000,00 24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      

10 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0217.001 0 515 14/15-D 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
11 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0211.001 0 515 14/15-E 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
12 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0205.001 0 515 16-A 16.000,00                    24.000,00                  6 42,00                     4.321,91                      8.000,00                     50% 4.321,91                     0,03285 2,67 274,50 4.596,41                4.321,91                      
13 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0199.001 0 515 16-B 16.000,00                    24.000,00                  11,64 81,48                     8.384,51                      8.000,00                     50% 8.000,00                     0,06373 5,18 532,52 8.917,04                8.000,00                      
14 JOÃO ROBERTO BERTOLDINI 1.07.038.0015.001 0 516 1A                      20.000,00 30.000,00                  15 105,00                   10.804,78                    10.000,00                   50% 10.000,00                   0,08213 6,67 686,24 11.491,03              10.000,00                    
15 ANTONIO AIRTON DA SILVA 1.07.038.0030.001 0 516 2 40.000,00                    60.000,00                  15 105,00                   10.804,78                    20.000,00                   50% 10.804,78                   0,08213 6,67 686,24 11.491,03              10.804,78                    
16 CONTRIBUINTE A IDENTIFICAR 1.07.038.0045.001 0 516 3 40.000,00                    60.000,00                  15 105,00                   10.804,78                    20.000,00                   50% 10.804,78                   0,08213 6,67 686,24 11.491,03              10.804,78                    
17 CONTRIBUINTE A IDENTIFICAR 1.07.038.0053.001 0 516 4A 20.000,00                    30.000,00                  7,5 52,50                     5.402,39                      10.000,00                   50% 5.402,39                     0,04106 3,33 343,12 5.745,51                5.402,39                      
18 CONTRIBUINTE A IDENTIFICAR 1.07.038.0060.001 0 516 4B 20.000,00                    30.000,00                  7,5 52,50                     5.402,39                      10.000,00                   50% 5.402,39                     0,04106 3,33 343,12 5.745,51                5.402,39                      
19 JULIANA VIEIRA MAGALHÃES 1.07.038.0075.001 0 516 5A 20.000,00                    30.000,00                  7,5 52,50                     5.402,39                      10.000,00                   50% 5.402,39                     0,04106 3,33 343,12 5.745,51                5.402,39                      
20 ELISA FIAZ 1.07.038.0075.002 0 516 5B 20.000,00                    30.000,00                  7,5 52,50                     5.402,39                      10.000,00                   50% 5.402,39                     0,04106 3,33 343,12 5.745,51                5.402,39                      
21 FLÁVIA MAGNA DIAS DOS SANTOS 1.07.038.0082.001 0 516 6A 20.000,00                    30.000,00                  15 105,00                   10.804,78                    10.000,00                   50% 10.000,00                   0,08213 6,67 686,24 11.491,03              10.000,00                    

TOTAL R$ 406.000,00 R$ 608.000,00 182,64 1.278,48              R$ 131.559,05 R$ 202.000,00 R$ 124.760,19 1,00000 81,20 R$ 8.355,70 R$ 139.914,75 R$ 122.760,39

Se a VI for menor que o RCTO, será considerado o valor da VI, se não deverá ser 
considerado o valor do RCTO

Dados de Entrada

( CTI )

Valor Venal do Imóvel Depois da obra

Testada do Imóvel

Área Lindeira do Contribuinte

C3

Parcela de Rateio do Custo Total da Obra 

Percentual de Valorização Imobiliária

Valor da Contribuição de Melhoria Correspondente à Área de Cruzamento

C4

(AIC)

Valor da Contribuição de Melhoria Com Área de Cruzamento

Valor da Contribuição de Melhoria Sem Área de Cruzamento
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ANEXO III - EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

RUA ESTADOS UNIDOS - ENTRE AVENIDA OURO BRANCO E RODOVIA BR -376 LC N° 049/2021 
 
 
 

Valor Unidade Acão Sigla Significado Sigla Significado
CTO Custo Total da Obra 266.160,00                 R$ digitar CTI Cadatro Técnico Imobiliário %  VI
AP Área Pavimentada 2.031,92                     m2 digitar AIC Avaliação Imobiliária Comissão de Valores CM S/AC
AL Área Lindeira 1.687,50                     m2 fórmula VVI-A Valor Venal do Imóvel Antes da obra C-AL Coeficiente de Área Lindeira do Contribuinte
AC Área de Cruzamento 344,42                        m2 fórmula VVI-D ACm2 Parcela de Área de Cruzamento

R$/m2 Custo Unitário do m2 130,99                        R$ fórmula TI VAC

LR 50% da Largura da Rua 3,75                            m digitar AL-C CM C/AC
RCTO SR Saldo a Recolher

VI Valorização Imobiliária

C10

C1 C2 C5 C6 C7 C8 C9 C10 C11 C12 C13 C14 C15

( CTI ) (C5*LR) (C6*R$/m2) (C4*C9) ((VVI-D-VVI-
A)/VVI-A) SE(C8<C7;C8;C7) (C6/AL) (C11*AC) (C12*R$/m2) (C7+C13) SE(C8<C14;C8;C14

)

SEQ. NOME CAD. IMÓVEL CAD. CART. QUADRA LOTE VVI-A VVI-D TI AL-C RCTO VI %  VI CM S/AC C-AL ACm2 VAC CM C/AC SR
1 NILTON KOICHI TAKAHASHI 1.05.025.0070.001 0 A-3 200.000,00                   220.000,00                  48 180,00                   23.578,09                    20.000,00                    10% 20.000,00                   0,10667 36,74 4.812,31            28.390,40                     20.000,00                    
2 NILTON KOICHI TAKAHASHI 1.05.025.0630.001 0 18-C-1-A 710.000,00                   720.000,00                  16 60,00                     7.859,36                      10.000,00                    1% 7.859,36                     0,03556 12,25 1.604,10            9.463,47                       7.859,36                      
3 AVELINO GONÇALVES 1.05.024.0285.001 0 22 6 40.000,00                     50.000,00                    30 112,50                   14.736,31                    10.000,00                    25% 10.000,00                   0,06667 22,96 3.007,69            17.744,00                     10.000,00                    
4 ODAIR BAPTISTA PERES 1.05.024.0240.001 0 22 8 50.000,00                     60.000,00                    15 56,25                     7.368,15                      10.000,00                    20% 7.368,15                     0,03333 11,48 1.503,85            8.872,00                       7.368,15                      
5 MÓVEIS PENHA LTDA - ME 1.05.024.0225.001 0 22 10,16 90.000,00                     110.000,00                  45 168,75                   22.104,46                    20.000,00                    22% 20.000,00                   0,10000 34,44 4.511,54            26.616,00                     20.000,00                    

6
GRADUS IND E COM DE CAIXAS 

ACÚSTICAS LTDA -ME
1.06.026.0098.001 0 23 4-5A-9 20.000,00                     30.000,00                    10 37,50                     4.912,10                      10.000,00                    50% 4.912,10                     0,02222 7,65 1.002,56            5.914,67                       4.912,10                      

7
RECUPERADORA DE MÁQUINAS E 

MOTORES ALTO PARANÁ LTDA - ME
1.06.026.0130.001 0 23 05/B-06-10-11-12 120.000,00                   160.000,00                  75 281,25                   36.840,77                    40.000,00                    33% 36.840,77                   0,16667 57,40 7.519,23            44.360,00                     36.840,77                    

8 MARIA CRISTINA DOS SANTOS E OUTROS 1.05.006.0042.001 0 30 1,2,3,4/REM 65.000,00                     95.000,00                    46 172,50                   22.595,67                    30.000,00                    46% 22.595,67                   0,10222 35,21 4.611,79            27.207,47                     22.595,67                    
9 RUTH FERNANDES PEREIRA 1.05.006.0062.001 0 30 1,2,3,4/P                      35.000,00 45.000,00                    20 75,00                     9.824,21                      10.000,00                    29% 9.824,21                     0,04444 15,31 2.005,13            11.829,33                     9.824,21                      

10 ADEMIR MOLINA TONET 1.05.006.0278.001 0 30 7 50.000,00                     60.000,00                    15 56,25                     7.368,15                      10.000,00                    20% 7.368,15                     0,03333 11,48 1.503,85            8.872,00                       7.368,15                      
11 ODAIR BAPTISTA PERES 1.05.006.0182.001 0 30 9,11 90.000,00                     110.000,00                  45 168,75                   22.104,46                    20.000,00                    22% 20.000,00                   0,10000 34,44 4.511,54            26.616,00                     20.000,00                    
12 ODAIR BAPTISTA PERES 1.06.004.0045.001 0 31 1,7 70.000,00                     90.000,00                    45 168,75                   22.104,46                    20.000,00                    29% 20.000,00                   0,10000 34,44 4.511,54            26.616,00                     20.000,00                    

13
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARROCERIAS 

IMPERATRIZ LTDA
1.06.004.0180.001 0 31 9,11 70.000,00                     90.000,00                    40 150,00                   19.648,41                    20.000,00                    29% 19.648,41                   0,08889 30,62 4.010,26            23.658,67                     19.648,41                    

TOTAL R$ 1.610.000,00 R$ 1.840.000,00 450,00 1.687,50              R$ 221.044,63 R$ 230.000,00 R$ 206.416,84 1,00000 344,42 R$ 45.115,37 R$ 266.160,00 R$ 206.416,84

Se a VI for menor que o RCTO, será considerado o valor da VI, se não deverá ser 
considerado o valor do RCTO

Dados de Entrada

( CTI )

Valor Venal do Imóvel Depois da obra

Testada do Imóvel

Área Lindeira do Contribuinte

C3

Parcela de Rateio do Custo Total da Obra 

Percentual de Valorização Imobiliária

Valor da Contribuição de Melhoria Correspondente à Área de Cruzamento

C4

(AIC)

Valor da Contribuição de Melhoria Com Área de Cruzamento

Valor da Contribuição de Melhoria Sem Área de Cruzamento
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ANEXO IV - EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
RUA HENRI FORD - ENTRE A RUA CHILE E AVENIDA IVAÍ LC N° 049/2021 

  
 

Valor Unidade Acão Sigla Significado Sigla Significado
CTO Custo Total da Obra 136.832,39                 R$ digitar CTI Cadatro Técnico Imobiliário %  VI
AP Área Pavimentada 1.586,23                     m2 digitar AIC Avaliação Imobiliária Comissão de Valores CM S/AC
AL Área Lindeira 1.260,00                     m2 fórmula VVI-A Valor Venal do Imóvel Antes da obra C-AL Coeficiente de Área Lindeira do Contribuinte
AC Área de Cruzamento 326,23                        m2 fórmula VVI-D ACm2 Parcela de Área de Cruzamento

R$/m2 Custo Unitário do m2 86,26                          R$ fórmula TI VAC

LR 50% da Largura da Rua 3,50                            m digitar AL-C CM C/AC
RCTO SR Saldo a Recolher

VI Valorização Imobiliária

C10

C1 C2 C5 C6 C7 C8 C9 C10 C11 C12 C13 C14 C15

( CTI ) (C5*LR) (C6*R$/m2) (C4*C9)
((VVI-D-

VVI-A)/VVI-
A)

SE(C8<C7;C8;C7) (C6/AL) (C11*AC) (C12*R$/m2) (C7+C13) SE(C8<C14;C8;C14
)

SEQ. NOME CAD. IMÓVEL CAD. CART. QUADRA LOTE VVI-A VVI-D TI AL-C RCTO VI %  VI CM S/AC C-AL ACm2 VAC CM C/AC SR

1 REGINA APARECIDA PREVIATO BUFALO 1.04.096.0015.001 0 515 1/A 20.000,00                 30.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      10.000,00                   50% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
2 ROMILDO SARETA 1.04.096.0350.001 0 515 1/B 20.000,00                 30.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      10.000,00                   50% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
3 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0340.001 0 515 07/09-A 18.000,00                 25.000,00                    6 21,00                 1.811,52                      7.000,00                     39% 1.811,52                     0,01667 5,44 469,02 2.280,54                       1.811,52                      
4 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0334.001 0 515 07/09-B 18.000,00                 25.000,00                    6 21,00                 1.811,52                      7.000,00                     39% 1.811,52                     0,01667 5,44 469,02 2.280,54                       1.811,52                      
5 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0328.001 0 515 07/09-C 18.000,00                 25.000,00                    6 21,00                 1.811,52                      7.000,00                     39% 1.811,52                     0,01667 5,44 469,02 2.280,54                       1.811,52                      
6 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0322.001 0 515 07/09-D 18.000,00                 25.000,00                    6 21,00                 1.811,52                      7.000,00                     39% 1.811,52                     0,01667 5,44 469,02 2.280,54                       1.811,52                      
7 JOÃO CARLOS AMADEU 1.04.096.0316.001 0 515 07/09-E 18.000,00                 25.000,00                    6 21,00                 1.811,52                      7.000,00                     39% 1.811,52                     0,01667 5,44 469,02 2.280,54                       1.811,52                      

8
LEANDRO PORTO CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS LTDA
1.04.096.0310.001 0 515 11-B-C 18.000,00                 25.000,00                    20 70,00                 6.038,38                      7.000,00                     39% 6.038,38                     0,05556 18,12 1563,41 7.601,80                       6.038,38                      

9 ALESSANDRA PORTO 1.04.096.0290.001 0 515 11-A                   14.000,00 20.000,00                    10 35,00                 3.019,19                      6.000,00                     43% 3.019,19                     0,02778 9,06 781,71 3.800,90                       3.019,19                      
10 WANDERLEI RIBEIRO DA CRUZ 1.04.095.0120.001 0 503 7 30.000,00                 45.000,00                    30 105,00               9.057,58                      15.000,00                   50% 9.057,58                     0,08333 27,19 2345,12 11.402,70                     9.057,58                      
11 CELIO FERNANDES MARIN 1.04.095.0135.001 0 503 9 45.000,00                 60.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      15.000,00                   33% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
12 MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 1.04.095.0225.001 0 503 10,16 75.000,00                 105.000,00                  45 157,50               13.586,37                    30.000,00                   40% 13.586,37                   0,12500 40,78 3517,68 17.104,05                     13.586,37                    
13 CLAUDEMIR SINHORINI 1.04.074.0120.001 0 502 6 30.000,00                 45.000,00                    30 105,00               9.057,58                      15.000,00                   50% 9.057,58                     0,08333 27,19 2345,12 11.402,70                     9.057,58                      
14 PLINIO LOPES MOREIRA 1.04.074.135.002 0 502 8B                   17.000,00 22.200,00                    5,5 19,25                 1.660,56                      5.200,00                     31% 1.660,56                     0,01528 4,98 429,94 2.090,49                       1.660,56                      
15 IRMA FANTUZI 1.04.074.0135.001 0 502 8A 28.000,00                 37.800,00                    9,5 33,25                 2.868,23                      9.800,00                     35% 2.868,23                     0,02639 8,61 742,62 3.610,85                       2.868,23                      
16 VICENTINO LIRA 1.04.074.0150.001 0 502 10A 30.000,00                 45.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      15.000,00                   50% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
17 GERALDO LUCIANO FERNANDS 1.04.074.0165.001 0 502 16A 20.000,00                 30.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      10.000,00                   50% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
18 EDEZIO ELIAS VENANCIO 1.04.074.0195.001 0 502 16B 20.000,00                 30.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      10.000,00                   50% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
19 JULIO CEZAR AUGUSTO 1.04.075.0015.001 0 514 1A 20.000,00                 30.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      10.000,00                   50% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
20 JULIANA AUGUSTO DE MELO 1.04.075.0378.001 0 514 1B 20.000,00                 30.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      10.000,00                   50% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
21 ANGELO AMADEU 1.04.075.0368.001 0 514 8 45.000,00                 60.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      15.000,00                   33% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
22 ANGELO AMADEU 1.04.075.0341.001 0 514 10 45.000,00                 60.000,00                    15 52,50                 4.528,79                      15.000,00                   33% 4.528,79                     0,04167 13,59 1172,56 5.701,35                       4.528,79                      
23 ANGELO AMADEU 1.04.075.0326.001 0 514 12                   30.000,00 45.000,00                    30 105,00               9.057,58                      15.000,00                   50% 9.057,58                     0,08333 27,19 2345,12 11.402,70                     9.057,58                      

TOTAL R$ 617.000,00 R$ 875.000,00 360,00 1.260,00          R$ 108.690,93 R$ 258.000,00 R$ 108.690,93 1,00000 326,23 R$ 28.141,46 R$ 136.832,39 R$ 108.690,93

Se a VI for menor que o RCTO, será considerado o valor da VI, se não deverá ser 
considerado o valor do RCTO

Dados de Entrada

( CTI )

Valor Venal do Imóvel Depois da obra

Testada do Imóvel

Área Lindeira do Contribuinte

C3

Parcela de Rateio do Custo Total da Obra 

Percentual de Valorização Imobiliária

Valor da Contribuição de Melhoria Correspondente à Área de Cruzamento

C4

(AIC)

Valor da Contribuição de Melhoria Com Área de Cruzamento

Valor da Contribuição de Melhoria Sem Área de Cruzamento

 

 
                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 

                                      Estado do Paraná 
                                                     Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Cx. Postal 01 – CEP. 87.930.000 
                                                      Fone: (44) 3462-1222 Fax: 3462 1843 - CNPJ 76.973.692/0001-16 
                                                                             e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br 
 

6º TERMO DE REPACTUAÇÃO DE VALORES 
PREGÃO ELETRONICO Nº 01/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 13/2022 
VENCIMENTO: 03/02/2023 

 
 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua 
Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 76.973.692/0001-16, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS - ME, CNPJ: 05.944.795/0001-00, com sede a Rua 
Waldemar dos Santos, 1000, CEP: 87930000 - BAIRRO: CENTRO, Querência do Norte/PR, doravante denominada 
CONTRATADA. 
REPRESENTANTES: Representa a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE a Prefeita Municipal, ALEX SANDRO 
FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, 
residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160, e a CONTRATADA, JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS, brasileiro, 
portador da RG nº 61366571  e CPF 026.524.139-10, residente e domiciliado em Querência do Norte – PR  CEP: 
87930000. 
OBJETO: Recomposição de preço do item objeto do Pregão para Registro de Preços nº.01/2022, Ata de Registro de 
Preços nº. 13/2022. O requerimento foi analisado pela Procuradoria Jurídica do Município que examinou as notas fiscais 
encaminhadas pela Empresa requerente que provam a variação do preço do produto. Com base no que prevê a Lei 
8.666/93, em seu Artigo 65, Inciso II, letra “d”, o Prefeito Municipal autoriza a repactuação de valores para que haja o 
reequilíbrio financeiro inicial do Contrato ficando os valores contratados conforme segue: 

DESCRIÇÃO PREÇO ATUAL PREÇO REPACTUADO 

Polvilho doce 1 kg  R$ 6,00 R$ 8,54 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
A vigência deste termo aditivo permanece igual à vigência da ata original, permanecendo também inalteradas as demais 
disposições. 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

                                            Querência do Norte - PR, 12 de Agosto de 2022 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 

 
 
 

ALEX SANDRO FERNANDES 
CONTRATANTE 

 
 
 

JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS - ME 
CONTRATADA 

 
 
 

TESTEMUNHAS: _____________________________                        _____________________________ 

ALEX SANDRO 
FERNANDES:083
56097908

Assinado de forma digital 
por ALEX SANDRO 
FERNANDES:08356097908 
Dados: 2022.08.12 09:25:04 
-03'00'

 
 

 
 
 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–
Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
 
 

EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA Nº 002/2022 
 
 
CLAUDEMIR JOIA PEREIRA Prefeito Municipal de Alto 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e para os fins previstos no 
art. 145, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, de 
5/10/1988, arts. 81 e 82, da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (Código 
Tributário Nacional), Decreto-Lei nº 195, de 24/2/1967, Lei 
Complementar nº 049/2021 e Lei Complementar n° 042/2020 
(Código Tributário de Municipal); 
 
NOTIFICA os proprietários dos imóveis urbanos descritos nos 
Anexos I, II, III e IV da divulgação do EDITAL, com os elementos 
relativos à obra pública de pavimentação asfáltica, de 
conformidade com os itens a seguir relacionados: 

 
1. RESPONSABILIDADE PELA OBRA: 

O Departamento de Engenharia, localizada na Rua José de Anchieta, 1641 – Centro, é unidade 
administrativa pública, responsável pela elaboração do projeto, pela supervisão da execução da 
obra e pelo esclarecimento de eventuais dúvidas técnicas sobre o mesmo. 
 
2. MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO: 

Execução de serviços de pavimentação em vias urbanas locais, acabamento asfáltico com base 
de solo cimento, meio-fio, sarjeta e serviços de urbanismo, com objetivo de saneamento de 
problemas de tráfego, desenvolvimento do sistema viário local e combate à erosão. 
 
3.  ORÇAMENTO E CUSTO DA OBRA: 

Os custos foram feitos com base nos processos licitatórios Tomada de Preço n° 10/2019.  Os 
custos dos trechos contidos neste Edital foram os seguintes: 
 
Tomada de preço n° 10/2019: R$ 704.167,69 sendo pavimentados 6.617,82 m2. 
 
4. DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA: 

A pavimentação asfáltica foi realizada nos seguintes trechos: 

a) Avenida Ivaí - Entre Rua Cartago e Rua Henri Ford; 
b) Avenida Ivaí - Entre Rua Henri Ford e Rua Jabaquara; 
c) Rua Estados Unidos - Entre Avenida Ouro Branco e Rodovia BR - 376; 
d) Rua Henri Ford - Entre Rua Chile e Avenida Ivaí. 

 
5. PARCELA DO CUSTO DA OBRA A SER TRIBUTADA: 

O valor a ser ressarcido pelos contribuintes ao Poder Tributante, na modalidade Contribuição de 
Melhoria, será de R$ 551.115,90 (Quinhentos e cinquenta e um mil, cento e quinze reais e 
noventa centavos), equivalente a 78,26% (setenta e oito virgula vinte e seis por cento) do 
custo total da obra. 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–
Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
 
 

6. DO CÁLCULO DO VALOR A PAGAR:  
 
O valor a ser pago será o menor valor, entre o obtido, pelo rateio do custo da obra e o da 
valorização imobiliária, agregada ao imóvel decorrente da realização da obra. O valor excedente 
será absorvido pelo Município. 
 

 
7. DO DESCONTO A SER CONCEDIDO:  
 
Fica concedido o desconto no percentual de: 
a) em um só pagamento, com desconto de 20% (vinte por cento);  
b) em até 12 (doze) parcelas mensais, com desconto de 15% (quinze por cento);  
c) em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, com desconto de 10% (dez por cento);  
d) em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, com desconto de 5% (cinco por cento);  
e) em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, sem desconto. 
No valor total de Contribuição de Melhoria, com base no Art. 8º da Lei Complementar n° 
049/2021.  
 

 
8. RELAÇÃO DE IMÓVEIS BENEFICIADOS PELA OBRA: 
 
A relação contendo dados cadastrais dos imóveis, valores do tributo e os nomes dos 
contribuintes, encontra-se nos Anexos I, II, III e IV, disponíveis no mural da Prefeitura e no site 
do município, para consulta dos interessados. 
 
 
9. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

A partir da publicação deste EDITAL, os proprietários dos imóveis relacionados nos Anexos I, 
II, III e IV terão 30 (trinta) dias para comparecerem na Divisão de Tributação e Fiscalização da 
Prefeitura, para optarem pela condição de pagamento. O não comparecimento faculta ao Poder 
Tributante o lançamento do tributo no prazo máximo estabelecido. 

O contribuinte poderá optar por parcelar o valor da Contribuição de Melhoria em até 48 
(quarenta e oito) vezes, sendo que o valor da parcela não poderá ser menor do que 0,15 URM. 

 

 
10. EXCLUSÃO E EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: 
 
A Contribuição de Melhoria não incide sobre os imóveis de propriedade do Poder Público, 
exceto os prometidos a venda e os submetidos ao regime de enfiteuse, aforamento ou concessão 
de uso. 
 

Alto Paraná, aos 11 de agosto de 2022. 
 
 
 

Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 

17° Gestão Administrativa 

CONSELHO GESTOR DO FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – FHIS 
RUA VEREADOR ATTILIO CARLOS MAGGIONI, 173 – CENTRO 

CEP: 87860-000        FONE: (44)3435-1702 
    

 
RESOLUÇÃO Nº 01/2022 
 
SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação Plano Local de 

Habitação de Interesse Social – PLHIS. 
 

O Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS de 
Planaltina do Paraná, no uso de suas atribuições, que lhe conferem a Lei, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar o Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS. 
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE. 
 

Planaltina do Paraná, 11 de agosto de 2022. 
 

Sergio Aparecido Benedetti 
Presidente do Conselho 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta, 1641– Fone/Fax: (44)3447-1122 – Cx.Postal 61–CEP:87750-000 - Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA Nº. 413 / 2022 
 

Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de 
Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no Art. 9° da Lei 
Municipal nº 3.079/2019; 

                                                                                                                   
R E S O L V E: 

 
Art. 1º Conceder à servidora, Carla Pinheiro Alves Silva, 1/2 (meia) diária, em razão de sua 
ida a cidade de Califórnia - PR no dia 15/08/2022 para encaminhamento de idoso a Instituição 
de Longa Permanência-ILPI. 
 
Art.2° O valor total da diária autorizada é de R$180,47 (cento e oitenta e quarenta e sete), 
conforme previsto no Anexo I, da Lei Municipal nº 3.079/2019; 
 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
                                         Alto Paraná-PR, 12 de agosto de 2022. 

 
Claudemir Jóia Pereira  
Prefeito Municipal 
17º Gestão Administrativa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: publicacoespref.planaltina@gmail.com 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
DAS PARTES 

P. M. PLANALTINA DO PARANÁ – PR S KAMEL CONSTRUTORA LTDA  
CNPJ: 30.809.146/0001-43 

LICITAÇÃO: Tomada de Preços N.º 06/2022 PROCESSO: Licitatório N.º 77/2022 
CONTRATO: N.º 74/2022 VIGÊNCIA: O prazo de vigência do 

presente Contrato é de 120 (cento e vinte) 
dias, contados da data da assinatura do 
Contrato de Empreitada, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos, nos termos 
do Art. 57 da Lei 8666/93. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de pavimentação em bloco 
sextavados da Rua Projetada A, em conformidade com o Termo de Referência. 
VALOR TOTAL R$: 137.706,39 (cento e trinta 
e sete mil, setecentos e seis reais e trinta e 
nove centavos) 

FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006 E 147/14; Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e suas alterações posteriores 

SETOR: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO RECURSO: Próprio. 
 

 
Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, 11 de agosto de 2022 

Cordialmente, 
 

Celso Maggioni 
Prefeito 

 
 
 
  

 
Prefeitura Municipal de Rondon - www.rondon.pr.gov.br – prefeitura@rondon.pr.gov.br  

PORTARIA N° 7643/2022 
 

SÚMULA: Substitui e nomeia novos membros do 
Comitê Local do Programa Nossa Gente Paraná. 

 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito Municipal de Rondon, Estado 
do Paraná no uso de suas atribuições. 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Substituir e nomear novos membros do Comitê Local do 

Programa Nossa Gente Paraná: 
 
COMITÊ LOCAL: 
 
REPRESENTANTES DO PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA (PSF) E DO 
NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMILIA (NASF) 
 
Substituição da Conselheira Titular, Tais de Souza Miquelin, conforme Portaria 
de Nomeação nº7547/2021 por Igor Pulido dos Santos. 
 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições ao contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Rondon, aos doze dias do mês de 

Agosto de dois mil e vinte e dois. 
 

ROBERTO APARECIDO CORREDATO 
Prefeito Municipal 

 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 - fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 

                                          DECRETO Nº 170/2022 
 

SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 008/2022, 
datado 08/02/2022 e dá outras providências.  

 
ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR 
LEI. 
 
D E C R E T A: 
 

Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 008/2022, firmado com a empresa 
CMH - CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES - EIRELI, com 
registro no CNPJ sob o nº. 23.228.076/0001-74, acrescendo o valor  de R$ 178,50 
(cento setenta e oito reais e cinquenta centavos), conforme 1º Termo Aditivo nº 
101/2022 de 29/07/2022. 

 
Art. 2º Este Decreto  entrará em vigor com a sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Tamboara-PR, 29 de julho de 2022. 
 
Registre-se e Publique-se.  
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 
  PREFEITO MUNICIPAL 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 - fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 

                                          DECRETO Nº 168/2022 
 

SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 100/2022, 
datado 24/05/2022 e dá outras providências.  

 
ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR 
LEI. 
 
D E C R E T A: 
 

Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 100/2022, firmado com a empresa 
MEDIGRAM COMERCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, com registro no CNPJ sob o 
nº. 04.470.877/0001-05, SUPRIMINDO o valor R$ 5.395,00 (cinco mil trezentos e 
noventa e cinco reais), conforme 1º Termo Aditivo nº 102/2022 de 29/07/2022. 

 
Art. 2º Este Decreto  entrará em vigor com a sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Tamboara-PR, 29 de julho de 2022. 
 
Registre-se e Publique-se.  
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 
  PREFEITO MUNICIPAL 

       
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO  Nº  19/2022 - PSS 

 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
 

SÚMULA:  Convoca candidatos aprovados no Processo Seletivo 
Simplificado, de acordo com o Processo Seletivo Simplificado nº. 
01/2022. 

 
  O Prefeito Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o resultado do Processo Seletivo Simplificado 
aberto pelo Edital nº 01/2022, com resultado final homologado através do Edital nº 06/2022, 
datado de 07/02/2022, publicado em 08/02/2022 e Decreto n° 5792/2022 de 08/02/2022 
publicado em 09/02/2022 resolve: 

 
   1 - Convocar os candidatos aprovados em teste seletivo conforme relação 

abaixo. 
                         2 – Os candidatos deverão comparecer à Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura munidos de fotocópias dos seguintes documentos: 
 

a) Carteira de Identidade 
b) Título de Eleitor; 
c) Certidão de Reservista, se homem; 
d) Certificados, diplomas e declarações, se for o caso; 
e) CPF; 
f) Certidão de nascimento ou casamento, e de nascimento dos filhos, se 
houver; 
g) Atestado de vacinação dos filhos menores; 
h) 01 foto 3x4; 
i) Atestado de Saúde Física e mental 
j) cadastro no PIS/PASEP. (xerox) 
k) Comprovante de Residência. 
 
3- Fica fixado o prazo de 05 (cinco) dias a partir da publicação deste, para o 

comparecimento dos candidatos, sendo que o não cumprimento neste prazo significará 
desistência, conforme prevê o Edital que convocou o concurso público. 

 
CARGO                                             NOME   
PROFESSOR                                               ANDREA APARECIDA OLIVEIRA  

 
                  EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RONDON, ESTADO 

DO PARANÁ, AOS ONZE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS. 
 

ROBERTO APARECIDO CORREDATO                                                                                                       
Prefeito Municipal 

 
                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 

                                      Estado do Paraná 
                                                     Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Cx. Postal 01 – CEP. 87.930.000 
                                                      Fone: (44) 3462-1222 Fax: 3462 1843 - CNPJ 76.973.692/0001-16 
                                                                             e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br 
 

2º TERMO DE REPACTUAÇÃO DE VALORES 
PREGÃO ELETRONICO Nº 42/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 140/2022 
 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - PR, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede a Rua Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º 76.973.692/0001-16, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa JOSE 
HENRIQUE BARTH MATEUS - ME, CNPJ: 05.944.795/0001-00, com sede a Rua Waldemar 
dos Santos, 1000, CEP: 87930000 - BAIRRO: CENTRO, Querência do Norte/PR, doravante 
denominada CONTRATADA. 
REPRESENTANTES: Representa a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE o 
Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 
083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade, à Rua Belém, nº 160, e a CONTRATADA, JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS, 
brasileiro, portador da RG nº 61366571  e CPF 026.524.139-10, residente e domiciliado em 
Querência do Norte – PR  CEP: 87930000. 
OBJETO: Recomposição de preço do item objeto do Pregão para Registro de Preços nº. 
42/2022, Ata de Registro de Preços nº. 140/2022. O requerimento foi analisado pela 
Procuradoria Jurídica do Município que examinou as notas fiscais encaminhadas pela 
Empresa requerente que provam a variação do preço do produto. Com base no que prevê 
a Lei 8.666/93, em seu Artigo 65, Inciso II, letra “d”, o Prefeito Municipal autoriza a 
repactuação de valores para que haja o reequilíbrio financeiro inicial do Contrato ficando 
os valores contratados conforme segue: 
LOTE 01 

LOTE 01 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
A vigência deste termo aditivo permanece igual à vigência da ata original, permanecendo 
também inalteradas as demais disposições. 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma. 

                                            Querência do Norte - PR, 12 de Agosto de 2022 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO PREÇO 
UNITÁR

IO 
ATUAL 

PREÇO 
UNITÁRIO 
REPACTU

ADO 
1907 FARINHA DE MANDIOCA BRANCA    R$ 4,77 R$6,27 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO PREÇO 
UNITÁR

IO 
ATUAL 

PREÇO 
UNITÁRIO 
REPACTU

ADO 
1907 FARINHA DE MANDIOCA BRANCA    R$ 4,77 R$6,27 

 
                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 

                                      Estado do Paraná 
                                                     Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Cx. Postal 01 – CEP. 87.930.000 
                                                      Fone: (44) 3462-1222 Fax: 3462 1843 - CNPJ 76.973.692/0001-16 
                                                                             e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 
 

ALEX SANDRO FERNANDES 
CONTRATANTE 

 
JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS - ME 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: ________________________                   ____________________________ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta, 1641– Fone/Fax: (44)3447-1122 – Cx.Postal 61–CEP:87750-000 - Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA Nº.   414 / 2022 
 

Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de 
Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no Art. 9° da Lei 
Municipal nº 3.079/2019; 

                                                                                                                   
R E S O L V E: 

 
Art. 1º Conceder à servidora, Maria Inês Rezende Tavares, 1/2 (meia) diária, em razão de 
sua ida a cidade de Califórnia-PR no dia 15/08/2022 para encaminhamento de idoso a 
Instituição de Longa Permanência – ILPI. 
 
Art.2° O valor total da diária autorizada é de R$163,97 (cento e sessenta e três reais e 
noventa e sete centavos), conforme previsto no Anexo I, da Lei Municipal nº 3.079/2019; 
 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
                                         Alto Paraná-PR, 12 de agosto de 2022. 

 
Claudemir Jóia Pereira  
Prefeito Municipal 
17º Gestão Administrativa 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 00.940.138/0001-70 
Palácio Legislativo Vereador Saturnino Francisco de Freitas 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 – Centro - Paraíso do Norte, PR 
CEP: 87780-000 – Cx. P. 61 – Telefone: (44) 3431-1231 

 

 
PORTARIA N.º 031/2022 

 
Concessão de diárias para agente 
político e cargo comissionado. 

 
A Mesa Diretiva da Câmara Municipal de Paraíso do Norte, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas através do Regimento Interno desta Casa de Leis 
e também no artigo 7º da Lei nº 259 - LEG, de 28 de julho 2017: 

 
RESOLVE: 
 

Art. 1º Conceder 04 (quatro) diárias, para abaixo nominadas, em razão de viagem à 
Toledo-PR, agendada para os dias 23/08/2022 à 26/08/2022, com objetivo de participar 
do 9º Encontro da ACAMOP, Encontro Sul Brasileiro de Legisladores, Encontro 
Nacional da Mulher Vereadora, atuação legislativa, mudando o Brasil a partir do 
Município. 

I – Kesi Luciani Francisco Verdério, Matrícula nº 1034, assessora da presidência 
– solicitação nº 23/2022; 

II – Maria Aparecida de Aguiar Martins, Matrícula nº 1008, vereadora – solicitação 
nº 22/2022; 

 
Art. 2º O valor das diárias para a beneficiária será de R$ 1.200,00 (um mil e 

duzentos reais) conforme tabela prevista no Anexo II, da Lei nº 259/2017, de 28 de julho 
de 2017 - LEG. 

 
Art. 3º As beneficiárias descritas acima se comprometem à comprovação da 

referida agenda política para fins de prestação de contas, nos termos do artigo 17º Lei nº 
259/2017, de 28 de julho de 2017 - LEG. 

 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Paraíso do Norte-Paraná, 12 de agosto de 2022. 

 
 

Maria Aparecida de Aguiar Martins               Roberto Raimundo de Lima 
Presidente da Câmara                                    Vice Presidente 

 
 

Luís Carlos Cândido                                        Marcio José Pereira Lima 
                 1º Secretário                                                        2º Secretário 

 

 

                                   PORTARIA N.º 7644/2022 
 
                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   
Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
                                   RESOLVE: 
 
                                   CONCEDER: férias a funcionária KELLY CERONI 
SERODIO de 11 de Agosto de 2022 a 09 de Setembro de 2022, 
correspondentes a 12 meses de serviços prestados no período de 10 de Abril de 
2021 a 09 de Abril de 2022. 

 
AFIXE-SE                                 REGISTRE-SE         
                                                                                                                                                            

CUMPRA-SE 
  
                                   EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS ONZE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E 
VINTE E DOIS. 

 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

Prefeito Municipal 
 
 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

PORTARIA Nº 236/2021 
 

EMENTA: Concede Licença Prêmio à Servidor 
Municipal e da outras providências. 
 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º: Fica concedida a partir de 15/08/2022 
à 12/11/2022 ao Servidor Municipal DEVANIR GERALDO TAVARES, lotado 
no Cargo de AGENTE DE SERVICOS GERAIS, Licença Prêmio de 03 (três) 
meses consecutivos, de acordo com o Artigo 84, Item XVIII, Letra 
"a", da Lei Orgânica Municipal, por ter completado o qüinqüênio de 
trabalho ininterrupto no período aquisitivo de 15/02/2017 a 
14/02/2022. 
 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
 

Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 
do Paraná, aos 12 dias do mês de agosto de 2022. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

PORTARIA Nº 237/2022 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, a Servidora NICOLE FERREIRA 

DE MUZIO, lotada no Cargo de NUTRICIONISTA, férias regulamentares 
de 15 (quinze) dias relativa ao período aquisitivo de 03/08/2018 à 
02/08/2019. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 08/08/2022 à 22/08/2022. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 12 dias do mês de agosto de 2022. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2022 
PROCESSO ADM. Nº 28/2022 
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ, Estado do Paraná, 
através do departamento de licitações, torna público que realizará 
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo 
menor preço por Item. Destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (art. 48 Da lei Federal 
Complementar 147/2014, valor até R$: 80.000,00), e da seguinte 
forma. OBJETO: É objeto da presente licitação o REGISTRO DE 
PREÇOS para contratação de empresa objetivando o fornecimento 
futuro e parcelado de 600 (seiscentos) kits de cestas básicas para 
atendimento das famílias beneficiárias dos serviços prestados pelo 
Centro de Referência em Assistência Social, conforme descritos e 
especificados no anexo I deste instrumento convocatório -Termo de 
Referência. ABERTURA: A abertura do certame será às 09h:00min do 
dia 29 de agosto de 2022. Informações complementares e o edital 
completo poderão ser adquiridos através do site: www.bll.org.br e 
www.pmsac.pr.gov.br e no setor de licitações, Av. São João, 415, ou 
pelo fone: (44) 3443-1221 ou (44) 3443-1224. Santo Antonio do Caiuá, 
em 12 de agosto de 2022. Flávio Henrique Furlan da Fonseca – 
Pregoeiro Municipal. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 154/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa J.N.S. TÊXTIL LTDA, estabelecida na 
RUA CAMBURIU N 2604, 0 QUADRA 07, LOTE 02 - CEP: 87505130 - BAIRRO: JARDIM BIRIGUI, 
UMUARAMA/PR CNPJ Nº. 33.660.094/0001-84, pelo seu representante infra-assinado, o senhor JULIO CEZAR 
SARTORI ALVES , residente e domiciliado na Rua Antonio Wille Correa, 1351 - CEP: 87505517 - BAIRRO: 
Jardim Imperial I, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos 
termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas 
legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as 
disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Código Descrição do produto/serviço Marca do produto Unidade 
de medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
016 - 
ATADU
RA 12 

1 33979 

ATADURA, TIPO 1:CREPOM, 100% 
ALGODÃO - 12 CM ATADURA, TIPO 
1:CREPOM, MATERIAL 1:100% ALGODÃO, 
DIMENSÕES:12 CM, GRAMATURA 1:CERCA 
DE 18 FIOS/ CM2 
PCT COM 10 UNIDADES  

JN TÊXTIL  
ATADURA DE 
CREPOM 
12CM/1,20M EM 
REPOUSO 

PCT 1.000,00 7,90 7.900,00 

TOTAL 7.900,00 
 CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 

 

 

 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 

 

 

 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                   __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE                    J.N.S. TÊXTIL LTDA 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                   Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                   __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE                    J.N.S. TÊXTIL LTDA 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                   Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 158/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa FERNAMED LTDA, estabelecida na 
CASSIANO JORGE FERNANDES 2058, 0 - CEP: 85802240 - BAIRRO: VILA TOLENTINO, CASCAVEL/PR 
CNPJ Nº. 04.759.433/0001-86, pelo seu representante infra-assinado, o senhor GELSON MARTINS TEIXEIRA , 
residente e domiciliado na Rua Pato Branco, 1552 - CEP: 85816510 - BAIRRO: Residencial Golden Garden, 
denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei 
Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Código  Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 032 
- 
CLORETO 
DE SÓDIO 
250ML 

1 29769 

BR 0268236 CLORETO DE SÓDIO, 
PRINCÍPIO ATIVO:0,9% - 250ML BR 
0268236 CLORETO DE SÓDIO, 
PRINCÍPIO ATIVO:0,9%_ SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, APLICAÇÃO:SISTEMA 
FECHADO 250ML  

EQUIPL
EX UN 5.000,00 7,27 36.350,00 

TOTAL 36.350,00 
 CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 

 

 

 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

 

 

 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

 

 

 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE                       FERNAMED LTDA 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                   Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 160/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa GREEN FARMACEUTICA EIRELI 
EPP, estabelecida na R BARAO DO RIO BRANCO, 4677, 0 - CEP: 85905625 - BAIRRO: JARDIM GISELA, 
TOLEDO/PR CNPJ Nº. 03.411.908/0001-86, pelo seu representante infra-assinado, o senhor ALESSANDRO 
JEFERSON PADILHA, residente e domiciliado na RUA LUIZ ANTONIO BASSO, 948 - CEP: 85903508 - 
BAIRRO: JD COOPAGRO, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de 
preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais 
normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, 
obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Ite
m Código  Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
034 - 
CLORE
TO DE 
SÓDIO 
100ML 

1 29771 

BR 0268236 CLORETO DE SÓDIO, 
PRINCÍPIO ATIVO:0,9%_- 100ML BR 
0268236 CLORETO DE SÓDIO, 
PRINCÍPIO ATIVO:0,9%_ SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, APLICAÇÃO:SISTEMA 
FECHADO 100 ML  

EQUIPLE
X UN 8.000,00 5,15 41.200,00 

TOTAL 41.200,00 
 CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 

 

 

 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 

 

 

 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
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CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

 

 

 
9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 

 

 

 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
 

 

 

 
__________________________                           __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE               GREEN FARMACEUTICA EIRELI EPP 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                         Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 152/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa AM CIANORTE DISTRIBUIDORA 
LTDA, estabelecida na RUA ALVARES CABRAL, 561, 0 SALA 24 - CEP: 87200242 - BAIRRO: ZONA UM, 
CIANORTE/PR CNPJ Nº. 43.603.551/0001-52, pelo seu representante infra-assinado, o senhor ANTONIO 
CARLOS OLIVEIRA MARTINS, residente e domiciliado na RUA FENIX, 42 - CEP: 87206116 - BAIRRO: 
JARDIM CEU AZUL, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de 
preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais 
normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, 
obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário 
Preço 
total 

LOTE: 014 
- 
ATADUR
A 
GESSADA 

1 
BR-044615 ATADURA 20CM BR-044615 – 
ATADURA, TIPO 1: GESSADA, MATERIAL 1: 
100% POLIESTER, DIMENSOES :20CM  

polarfix 
und UN 200,00 4,00 800,00 

LOTE: 023 
- BOTA 
DE UNNA 

1 

BR- 0253818 BOTA DE UNNA BR- 0253818 
BOTA DE UNNA: Consiste em uma goma 
impregnada com pasta a base de oxido de zinco, 
goma acácia, glicerol, óleo de rícino e água 
deionizada.  

curatec und UN 200,00 22,30 4.460,00 

LOTE: 036 
- COLAR 
CERVICA
L G 

1 

BR 0281464 COLAR CERVICAL G BR 0281464 
COLAR CERVICAL, ESPUMA FLEXÍVEL, 
VELCRO COM 5CM, GRANDE, COM 
REFORÇO  

resgate sp 
und UN 500,00 9,50 4.750,00 

LOTE: 037 
- COLAR 
CERVICA
L MÉDIO 

1 

COLAR CERVICAL, MATERIAL:ESPUMA 
FLEXÍVEL, BR0280237 COLAR CERVICAL, 
MATERIAL:ESPUMA FLEXÍVEL, BR0280237 
TIPO FECHAMENTO:VELCRO COM 5CM, 
TAMANHO:MÉDIO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM REFORÇO  

resgate sp 
und UN 500,00 9,50 4.750,00 

LOTE: 038 
- COLAR 
CERVICA
L 
PEQUENO 

1 

COLAR CERVICAL, MATERIAL:ESPUMA 
FLEXÍVEL, BR0280238 COLAR CERVICAL, 
MATERIAL:ESPUMA FLEXÍVEL, BR0280238 
TIPO FECHAMENTO:VELCRO COM 5CM, 
TAMANHO:PEQUENO, CARACTERÍSTICAS 

resgate sp 
und UN 500,00 9,50 4.750,00 

 

 

 
ADICIONAIS:COM REFORÇO  

LOTE: 047 
- 
HIDROGE
L 

1 

CURATIVO, TIPO:HIDROGEL 10X10 BR 
0406832 MATERIAL:IODOPOVIDONA, 
REVESTIMENTO:RECOBERTO POR FILME 
DE POLIETILENO, DIMENSÃO:CERCA DE 10 
X 10 CM, OPACICIDADE:TRANSPARENTE, 
COMPONENTES:NÃO ADERENTE, 
CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL:RECORTÁVEL, 
ESTERELIDADE:ESTÉRIL, EMBALAGEM:EM  

curatec und UN 400,00 38,90 15.560,00 

LOTE: 095 
- OLIVAS 1 OLIVAS ( P/ ESTETO) BR 455894 OLIVAS ( P/ 

ESTETO)  
premium 
und PAR 20,00 2,60 52,00 

LOTE: 100 
- PINÇA 
ADSON 

1 BR 0299737 PINÇA ADSON SEM DENTE 
TAMANHO 12CM   abc und UN 10,00 14,00 140,00 

LOTE: 108 
- 
SAQUINH
O PARA 
AMBU 

1 SAQUINHO P/ AMBU SAQUINHO P/ AMBU  protec und UN 20,00 45,00 900,00 

LOTE: 118 
- 
TESOURA 
RETA 12 

1 

BR0327406 TESOURA, AÇO INOXIDÁVEL, 12 
CM, RETA ROMBA, ÍRIS BR0327406 
TESOURA, AÇO INOXIDÁVEL, 12 CM, RETA 
ROMBA, ÍRIS  

abc und UN 20,00 15,90 318,00 

LOTE: 119 
- 
TESOURA 
RETA 9 

1 

TESOURA, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, 
COMPRIMENTO:9 CM, BR0344474 TESOURA, 
MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, 
COMPRIMENTO:9 CM, BR0344474 TIPO 
PONTA:RETA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:PONTA DE VÍDEA, TIPO:ÍRIS  

abc und UN 10,00 15,90 159,00 

LOTE: 124 
- 
TERMÔM
ETRO 
MAXIMA 
E MINIMA 

1 

TERMOMETRO MAXIMA E MINIMA. Mod. 
Digital interno e externo. BR0298208 
TERMOMETRO MAXIMA E MINIMA. Modelo 
Digital interno e externo, com função máxima e 
mínima. Fabricado em plástico ABS. Sensor 
externo de aprox. 3 metros com ponteira de aço 
inox. Visor de cristal líquido (LCD) de três dígitos. 
Reset independente para área interna e externa.  

85,62 
exbom UN 50,00 50,00 2.500,00 

LOTE: 125 
- 
COMPRES
SA 
CIRURGIC
A  

1 

COMPRESSA CIRURGICA. 40X50 C/ 50 (Campo 
Operatório BR0450871 COMPRESSA 
CIRURGICA. 40X50 C/ 50 (Campo Operatório) - 
confeccionada com fios 100% algodão em tecido 
 
PCTE COM 50 UNI  

polarfix 
und PCT 100,00 45,00 4.500,00 

TOTAL 43.639,00 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 

 

 

 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

 

 

 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 

 

 

 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 

 

 

 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 

 

 

 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

 

 

 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                           __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE               AM CIANORTE DISTRIBUIDORA LTDA 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                   Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 155/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa FOX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, estabelecida na RUA LUIZ CARLOS BRUNELLO, 359, 
0 - CEP: 13278074 - BAIRRO: CHÁCARA SÃO BENTO, VINHEDO/SP, CNPJ Nº. 28.791.011/0001-56, pelo 
seu representante infra-assinado, o senhor JOAO VITOR MONTEIRO ORTEGA, residente e domiciliado na 
CONDOMINIO JARDIM PAULISTA, 99 - CEP: 13280428 - BAIRRO: ALAMEDA CAMPINAS, denominado  a 
partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 
resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 
8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Código  Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
017 - 
AVENT
AL 
DESCA
RTÁVA
LE 

1 29725 

BR 0375041- AVENTAL DESCARTAVEL USO 
HOSPITALAR BR 0375041- AVENTAL 
DESCARTAVEL USO HOSPITALAR, 30G/M2, 
MANGA LONGA, PUNHO COM ELASTICO, 
BRANCA, TAMANHO ÚNICO, TNT, 100% 
POLIPROPILENO  

fox fox UN 1.000,00 1,35 1.350,00 

LOTE: 
083 - 
LENÇOL 
HOSPIT
ALAR 

1 29697 
BR-0352012 LENÇOL HOSPITALAR BR-0352012 
LENÇOL HOSPITALAR. Descartável, papel virgem, 
70cm x 50 m  

fox fox UN 300,00 7,50 2.250,00 

LOTE: 
120 - 
TOUCA 
DESCA
RTAVEL 

1 29792 

BR 0428622 TOUCA DESCARTÁVEL USO 
HOSPITALAR BR 0428622 TOUCA DESCARTÁVEL 
USO HOSPITALAR, NÃO TECIDO 100% 
POLIPROPILENO, COM ELÁSTICO EM TODA 
VOLTA, SEM COR, CERCA DE 60 G/M2, ÚNICO, 
DESCARTÁVEL, HIPOALERGÊNICA, ATÓXICA, 
INODORA, UNISSEX  

fox fox UN 20.000,00 0,07 1.400,00 

TOTAL 5.000,00 
 CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 

 

 

 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

 

 

 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 

 

 

 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   

 

 

 
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 

 

 

 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                                      __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE    FOX IND. E COM. DE MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                                      Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 170/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa PARANA MED COMERCIO 
ATACADISTA DE EQUIPAMENTO MEDICO E HOSPITALAR EIRELI, estabelecida na AV TUIUTI, 
4640, 0 SALA 03 - CEP: 87043720 - BAIRRO: JARDIM COLINA VERDE, Maringá/PR CNPJ Nº. 
38.120.208/0001-17, pelo seu representante infra-assinado, o senhor ANA PAULA CIRQUEIRA LUCAS PIZANI, 
residente e domiciliado na RUA MOGNO, 60 - CEP: 87043627 - BAIRRO: Jardim Pinheiros III, denominado  a 
partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 
resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 
8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Código  Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
091 - 
MACA
CÃO 
HOSPIT
ALAR 

1 30102 

MACACÃO DE PROTEÇÃO 
IMPERMEAVEL  MACACÃO DE 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA,  
IMPERMEAVEL, TAMANHOS DO 
P AO GG, COM CAPUZ 
ACOPLADO, TECIDO 
LAMINADOMICROPOROSO E 
ANTIESTÁTICO- GRAMATURA 
50GM.  

YMPULSE 
CA 42444 
YMPULSE 
CA 42444 

UN 300,00 11,96 3.588,00 

TOTAL 3.588,00 
 CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 

 

 

 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 

 

 

 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 

 

 

 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

 

 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

 

 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 

 

 

 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

 

 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                                  __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE    PARANA MED COM. ATACADISTA DE EQUIP.MEDICO E HOSPITALAR  
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                              Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 174/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa DUMALE PRODUTOS PARA SAUDE 
LTDA, estabelecida na RUA ANNE FRANK 3054, 0 SALA 06 - CEP: 81720140 - BAIRRO: boqueirao, 
Curitiba/PR CNPJ Nº. 28.788.905/0001-97, pelo seu representante infra-assinado, o senhor ELAINE CRISTINA 
MORAES, residente e domiciliado na Rua Alécio Masson, 181 - CEP: 81770060 - BAIRRO: Alto Boqueirão, 
denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei 
Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Código  Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
121 - 
UMIDI
FICAD
OR 

1 29781 

BR 0281424 UMIDIFICADOR, 
POLIPROPILENO C/INSERTO DE 
LATÃO, 250 ML BR 0281424 
UMIDIFICADOR, POLIPROPILENO 
C/INSERTO DE LATÃO, 250 ML, BOCA 
LARGA,CORES,IDENTIFICAÇÃO(ABNT 
NB 24), OXIGÊNIO, CONEXÃO 
BORBOLETA DE INSERTO LATÃO E 
POLIPROPILENO, CONEXÃO SAÍDA 
LATÃO CROMADO P/MANGUEIRA 
C/MÁSCARA  

VENTCAR
E 
VENT68M 

UN 200,00 12,60 2.520,00 

TOTAL 2.520,00 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

 

 

 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 

 

 

 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 

 

 

 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 

 

 

 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 

 

 

 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 

 

 
 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 

 

 

 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                           __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE               DUMALE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                   Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 048/2022 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de caminhão espargidor de 
asfalto (burro preto) com operador/ motorista e fornecimento de combustível 
ABERTURA:  Dia 26 de agosto de 2022, às 09:00 horas, na Sala de Licitações. 

Os envelopes nºs - 01 – Proposta de Preços, e 02 – Habilitação, deverão ser entregues 
na Sala de Licitações, junto ao Pregoeiro até às 08:30 horas do dia 26 de agosto de 2022. 

Cópia do Edital poderá ser retirada junto a Sede da Prefeitura, ou através do endereço 
eletrônico www.altoparana.pr.gov.br.  

Maiores esclarecimentos serão fornecidos na Sede da Prefeitura Municipal de Alto 
Paraná, Setor de Licitações, na Rua José de Anchieta, 1641 – Centro, ou pelo telefone: 44 – 
3447 – 1122, ou e-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br. 

Alto Paraná, Estado do Paraná,  12 de agosto de 2022. 
 

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

    Avenida Tapejara, n º 88 – Centro – Cx. Postal nº 91 - CEP 87.780-000 - Fone: (44) 3431-8000  
Paraíso do Norte – Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br  -  e-mail:  contabilidade@paraisodonorte.pr.gov.br 
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DECRETO Nº 1440/2022 
 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
suplementar na importância de R$ 12.000,00 (doze 
mil reais). 
 

Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 
o art. 5º, I, da Lei nº 501/2021-LOA, de 03 de dezembro de 2021; 
  

DECRETA 
 
Art. 1º Fica aberto no orçamento municipal vigente um crédito adicional suplementar no valor de R$ 
16.000,00 (dezesseis mil reais), na seguinte dotação: 
Programática Descrição  
03 Departamento de Administração  
03.001 Diretoria do Departamento de Administração  
03.001.04.0122.02.2.007 Atividades da Administração Geral  
3.3.3.90.40.00.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Pessoa Jurídica 
 

Fonte: 01001 – Recursos Ordinários Livres 12.000,00 
 
Art. 2º  Para atender o disposto no artigo 1º servirá como recurso a importância de R$ 12.000,00 (doze 
mil reais), do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021, previsto no 
inciso I do § 1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na fonte de recurso 01001 
– Recursos Ordinários Livres. 
 
Art. 3º Fica incluso na Lei nº 496/2021 - Plano Plurianual (PPA 2022/2025), na Lei nº 477/2021 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei nº 501/2021 – Lei Orçamentária Anual, as alterações provenientes 
deste Decreto. 

 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Paraíso do Norte, 12 de Agosto de 2022. 

 
Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 164/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa NATOMEDIC PRODUTOS DE SAÚDE 
LTDA, estabelecida na RUA SERGIPE 370, 0 LOJA - CEP: 87702305 - BAIRRO: CENTRO, Paranavaí/PR CNPJ 
Nº. 41.948.967/0001-87, pelo seu representante infra-assinado, o senhor GREICE KELLY FRANCHINI DE 
OLIVEIRA, residente e domiciliado na Rua Adib Aburad, 726 - CEP: 87708190 - BAIRRO: Jardim Paraíso, 
denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei 
Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Código  Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
049 - 
PAPEL 
GRAU 
CIRURG
ICO  15 

1 29688 

Br: 0443438- Embalagem p/ 
esterilização 15CM Br: 0443438- 
Embalagem p/ esterilização, papel grau 
cirúrgico, c/ filme polímero 
multilaminado, cerca de 60 g/m2, rolo, 
termosselante, cerca de 15 cm, c/ 
indicador químico, uso único.  

Vitalpack ROLO 80,00 48,35 3.868,00 

LOTE: 
050 - 
PAPEL 
GRAU 
CIRURG
ICO 20 

1 29689 

Br: 0442384- Embalagem p/ 
esterilização- 20CM Br: 0442384- 
Embalagem p/ esterilização, papel grau 
cirúrgico, c/ filme polímero 
multilaminado, cerca de 60 g/m2, rolo, 
termosselante, cerca de 20 cm, c/ 
indicador químico, uso único.  

Vitalpack ROLO 60,00 65,65 3.939,00 

TOTAL 7.807,00 
 CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 

 

 

 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

 

 

 
5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 

 

 

 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 

 

 

 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 

 

 

 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 

 

 

 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE               NATOMEDIC PRODUTOS DE SAÚDE LTDA 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                   Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 171/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa M.TESTA CONFECCAO ME, 
estabelecida na AV GENEI UEHARA, 1263, 0 - CEP: 87203196 - BAIRRO: RESIDENCIAL NOVA ITALIA, 
Cianorte/PR CNPJ Nº. 23.829.339/0001-09, pelo seu representante infra-assinado, o senhor MARINA TESTA, 
residente e domiciliado na Rua Washington Luiz, 60 - CEP: 87208018 - BAIRRO: ZONA 07, denominado  a partir 
deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 
resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 
8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Código  Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
093 - 
MÁSCA
RA 
CIRUR
GICA 

1 29758 

BR 0341923 MÁSCARA CIRÚRGICA, 
NÃO TECIDO,3 CAMADAS BR 
0341923 MÁSCARA CIRÚRGICA, 
NÃO TECIDO,3 CAMADAS,PREGAS 
HORIZONTAIS,ATÓXICA, COM 
ELÁSTICO, CLIP NASAL 
EMBUTIDO,HIPOALERGÊNICA, 
DESCARTÁVEL  

PROPRIO 
MASCAR
A 

CAIXA 600,00 5,20 3.120,00 

TOTAL 3.120,00 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 

 

 

 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 

 

 

 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 

 

 

 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

 

 

 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

 

 

 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 

 

 

 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 

 

 

 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE               M.TESTA CONFECCAO ME 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                   Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde     
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

          CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E  

DO ADOLESCENTE DE RONDON 

             Avenida Rio de Janeiro, 479 Cep: 87800-000  

Fone/Fax: 3672-2176 Rondon-Pr 

 

RESOLUÇÃO N°001/2022 
 
                                            Súmula: Aprova a Prestação de Contas do 1º 
Semestre de 2021, do Repasse Incentivo CMDCA. 
  
                                      O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Rondon-Pr, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº 
1.420/2009 alterada e complementada pela Lei nº 1.656/2013 de 10/12/2013 e pela 
Lei 1.796/2017 de 26/07/2017 conforme deliberação da plenária realizada em 
12/08/2022. 

RESOLVE: 
                                     Art. 1° - Aprovar a “Prestação de Contas do 1º Semestre de 
2021, do Repasse Incentivo CMDCA”, no Sistema SIFF – Paraná. 
 
                                     Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 

Rondon, 12 de Agosto de 2022. 
 

Maria Aparecida Bonnin 
Presidente do CMDCA 

 

 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
ACOLHO o parecer da assessoria jurídica do Município, referente à Dispensa por Limite Nº 53/2022, cujo 
objeto é o Aquisição de Scanner de mesa fotográfico para o Posto de Identificação do município. 
 
RATIFICO a presente Dispensa por Limite à proponente relacionada abaixo, o objeto da presente, 
determinando sua publicação na imprensa oficial do Município como forma de eficácia dos atos, em 
conformidade com o estabelecido no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, bem como todas as 
providências ao bom e fiel cumprimento da Lei. 
 

EMPRESA CNPJ Valor (R$)  
J.S.P.R INFORMÁTICA E 
SERVIÇOS LTDA 04.964.381/0001-80 3.459,00 Três mil , quatrocentos e 

cinquenta e nove reais     
 
Edifício da Prefeitura do Município de Rondon, Estado do Paraná, em 12 de agosto de 2022. 
 

__________________________________________ 
ROBERTO A. CORREDATO 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
  

   

 

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
                              CNPJ 76.972.082/0001-06 

TERRITÓRIO ENCONTRO DAS AGUAS 

  
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2022 - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 58/2022 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME, EPP E EQUIPARADAS 

 
Objeto: A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para registro de preços para futuras e 
eventuais contratação de pessoa jurídica para contratação de pessoa jurídica para aquisição e instalação 
de calhas, rufos, condutor e prestação de serviços de manutenção e limpeza nas já existentes, 
destinado às Secretarias Municipais., conforme discriminado no Anexo I – “Termo de Referência”. 
Julgamento: Tipo menor preço, por item. Recebimento das Propostas: Até às 15hs30min do dia 
23/08/2022. Início da sessão de disputa/lances de preços: às 16hs00 do dia 19/04/2022. O edital 
poderá ser obitido através do endereço eletrônico https:diamantedonorte.pr.gov.br (aba 
suprimentos/compras/licitações gerais)e no Portal de Licitações – ComprasBR 
https://comprasbr.com.br/.    informações telefone (44) 3429-1319, email: 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br. 
 

Diamante do Norte/Pr,12 de agosto de 2022. 
 

Andreza da Silva Pariz 
Pregoeira 

 

 

 

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº. 01/2022. 
 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE GRUPOS INFORMAIS E FORMAIS DE 
AGRICULTORES FAMILIARES.  PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE. 
 
 PRAZO PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES:  15 de Agosto de 2022  até 30 de Agosto de 2022.  
PRAZO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES:  Às  09hs00 do dia 30 de Agosto de 2022.  
  

Outras informações sobre este evento poderão ser solicitadas ao Departamento de Licitações 
pelo telefone/FAX (044)-3429-1319, e-mail: licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br.  

Diamante do Norte, Estado do Paraná, 12 de agosto de 2022. 

 
_________________________________________ 

Andreza da Silva Pariz 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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                                      DECRETO N.º 5931/2022 

 
    SÚMULA:  DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO 

DO NÚCLEO DA ESCOLA 
FEDERATIVA DO MUNICÍPIO DE 
RONDON E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

 
Roberto Aparecido Corredato, Prefeito do 

Município de Rondon, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais 
e de conformidade com a Emenda nº 001 – Lei Orgânica Municipal; 

 
                                     DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO 

 
Art. 1º - Fica instituído no âmbito deste Município o Núcleo da 

Escola Federativa sob a forma de uma unidade de gerenciamento de 
formação, desenvolvimento e gestão de servidores públicos e agentes 
políticos, nos termos do presente Decreto. 
 

Art. 2º - O Núcleo da Escola Federativa é responsável pela 
concepção, discussão, compreensão e inovação das práticas gerenciais 
por meio da formação e adoção de novas posturas de gestão, em um 
processo contínuo de modernização de gestão do Município. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 

 
Art. 3º - O Núcleo da Escola Federativa promoverá a gestão do 

capital intelectual, atuando dentro das áreas do conhecimento, das 
habilidades e das competências funcionais obedecendo aos princípios: 

I - do saber, pautado em conhecimento, aprendizado contínuo, 
assimilação, transmissão e compartilhamento do conhecimento; 

II - do saber-fazer, voltado para aplicação do conhecimento em 
visão global e sistêmica, trabalho em equipe, liderança, motivação, 
comprometimento, comunicação e gestão de conflitos; e 

III - do saber-fazer-acontecer, relacionado com 
empreendedorismo, inovação, gestão da mudança e foco em 
resultados. 
 
  

CAPÍTULO III 
DOS OBJETIVOS E DA ATUAÇÃO 

 
Art. 4º -  São objetivos do Núcleo da Escola Federativa: 
I - Capacitar e aperfeiçoar os servidores públicos e agentes 

políticos municipais visando a melhoria dos serviços públicos; 
II - Sensibilizar servidores públicos e agentes políticos municipais 

sobre a importância do programa de educação continuada; 
III - Disponibilizar cursos de capacitação e aperfeiçoamento por 

área de atuação; 
IV - Acompanhar o nível de adesão aos cursos ofertados; 
V - Criar condições que estimulem a participação de servidores 

públicos e agentes políticos municipais nas atividades de capacitação; 
e 

VI - Estender o atendimento a câmara municipal, entes da 
administração pública indireta e prestadores de serviços. 

 
Art. 5º - A atuação do Núcleo da Escola Federativa dar-se-á 

através de processos de formação, capacitação, desenvolvimento e 
ações especiais para garantir o aprimoramento da gestão pública. 

Parágrafo único: A atuação a que se refere o caput poderá 
efetivar-se diretamente ou mediante serviços de assessoramento ou 
consultoria, intercâmbios, convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO 
 

Art. 6º - O Núcleo da Escola Federativa integra a estrutura 
organizacional da Secretaria Municipal de Administração.  

 
Art. 7º O Núcleo será coordenado pelo Agente Federativo de 

Escola, a ser designado por Portaria do Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 8º O Agente Federativo manterá com os demais órgãos 

congêneres municipais, estaduais e federais estreito intercâmbio com 
o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos para as ações do 
Núcleo.  
 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

Art. 9º O Gabinete do Chefe do Poder Executivo efetuará os 
remanejamentos funcionais necessários à composição da estrutura do 
Núcleo da Escola Federativa. 

 
Art. 10º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 
    

                 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDON, 
AOS DOZE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E 
DOIS. 

 
                             ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

   Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 166/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa H.F.E. COMERCIO DE MATERIAL 
MEDICO HOSPITALAR LTDA, estabelecida na RUA UIRAPURU, 156, - CEP: 86701010 - BAIRRO: 
CENTRO, Arapongas/PR CNPJ Nº. 21.153.043/0001-87, pelo seu representante infra-assinado, o senhor HELEN 
CARLA TOLOMEU TONIN, residente e domiciliado na RUA ARARAS, 8 AP 4 - CEP: 86700085 - BAIRRO: 
CENTRO, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais 
aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as 
disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Código Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade de 
medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
055 - 
ESCAL
PE 23 

1 29767 

BR 0279515 ESCALPE, TUBO PVC 23 G 
BR 0279515 ESCALPE, TUBO PVC, 
ASAS LEVES,FLEXÍVEIS,CONECTOR 
LUER CÔNICO RÍGIDO, 23 G, COLETA 
SANGUE VÁCUO,ADAPTADOR LUER 
COLETA MÚLTIPLA, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL  

medix UN 10.000,00 0,24 2.400,00 

LOTE: 
063 - 
CAT 
GUT 3-
0 

1 33980 

Fio de sutura, material: catgut simples com 
agulha, tipo fio 3-0  Fio de sutura, material: 
catgut simples com agulha, tipo fio 3-0, 
comprimento mínimo 70 cm, tipo agulha, 
½ circulo cilíndrica, comprimento 
agulha:1,50cm, esterilidade: estéril. 
cx com 24 unidades  

tecnofio CX 10,00 92,32 923,20 

LOTE: 
064 - 
FIO DE 
SUTUR
A 5-0 

1 33981 

FIO DE SUTURA, MATERIAL:NYLON 
MONOFILAMENTO, TIPO FIO:5-0 FIO 
DE SUTURA, MATERIAL:NYLON 
MONOFILAMENTO, TIPO FIO:5-0, 
COR:PRETA, COMPRIMENTO:45 CM, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM AGULHA, TIPO 
AGULHA:3/8 CÍRCULO CORTANTE, 
COMPRIMENTO AGULHA:1,50 CM, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL CX COM 24 
UNIDADE  

tecnofio CX 10,00 39,99 399,90 

 

 

 

LOTE: 
066 - 
FIO 
NYLON 
2-0 

1 33983 

FIO DE SUTURA, NYLON 
MONOFILAMENTO, 2-0 FIO DE 
SUTURA, NYLON MONOFILAMENTO, 
2-0, PRETO, 75 CM, COM AGULHA, 1/2 
CÍRCULO CILÍNDRICA, 3,5 CM, 
ESTÉRIL  

tecnofio CX 30,00 42,99 1.289,70 

LOTE: 
081 - 
KIT 
PARA 
INALA
ÇÃO 
ADULT
O 

1 8440 

KIT COMPLETO PARA INALAÇÃO - 
Adulto. KIT COMPLETO PARA 
INALAÇÃO - Adulto. Confeccionado em 
material atóxico. Anatômica. Esterilizável 
em hipoclorito de sodio.  

vitagold KIT 100,00 7,30 730,00 

LOTE: 
082 - 
KIT 
PARA 
INALA
ÇÃO 
INFAN
TIL 

1 8441 

KIT COMPLETO PARA INALAÇÃO - 
Infantil. KIT COMPLETO PARA 
INALAÇÃO - Infantil. Confeccionado em 
material atóxico. Anatômica. Esterilizável 
em hipoclorito de sodio.  

vitagold KIT 50,00 7,49 374,50 

LOTE: 
098 - 
PAPAG
AIO 

1 6555 PAPAGAIO C/ TAMPA PLÁSTICO 1 lt 
PAPAGAIO C/ TAMPA PLÁSTICO  taylor UN 10,00 6,56 65,60 

LOTE: 
104 - 
PINÇA 
CIRUR
GICA 
KELLY 
16 

1 29765 

BR 0253803 PINÇA CIRÚRGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL, KELLY, CURVA, 16 C 
BR 0253803 PINÇA CIRÚRGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL, KELLY, CURVA, 16 CM, 
COM TRAVA, HOSPITALAR  

vitagold UN 10,00 27,69 276,90 

LOTE: 
105 - 
PINÇA 
CIRUR
GICA 
KELLY 
14 

1 29764 

BR 0275484 PINÇA CIRÚRGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL, KELLY, RETA, 14 CM 
BR 0275484 PINÇA CIRÚRGICA, AÇO 
INOXIDÁVEL, KELLY, RETA, 14 CM  

vitagold UN 10,00 21,78 217,80 

TOTAL 6.677,60 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 

 

 

 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

 

 

 
5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 

 

 

 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 

 

 

 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 

 

 

 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 

 

 

 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                                     __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE      H.F.E. COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                                 Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde        
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 156/2022 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
08.927.244/0001-26, com sede à Av. Mato Grosso nº 800, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Giselma Aparecida Andreazzi Giuliangelli, casada 
, RG nº 5.030.703-4 SSP/PR, e do CPF nº 793.465.379-49 e a empresa CIRURGICA ITAMBE EIRELI ME, 
estabelecida na AVENIDA BRASIL, 0 5709 - CEP: 87015280 - BAIRRO: ZONA 05, MARINGÁ/PR CNPJ Nº. 
26.847.096/0001-11, pelo seu representante infra-assinado, o senhor HELTON YUDI HONDA, residente e 
domiciliado na AVENIDA CARLOS GOMES, 259 - CEP: 87015200 - BAIRRO: ZONA 05, denominado  a partir 
deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 
resultado do Pregão Nº. 57/2022 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 
8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de material médico hospitalar em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,, conforme especificações constantes no ANEXO 
Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de medida Quantidade Preço 

unitário Preço total 

LOTE: 
019 - 
BISTURI 
DESCA
RTAVE
L 

1 

BR 0244717 BISTURI DESCARTÁVEL 22 BR 0244717 
BISTURI DESCARTÁVEL, MATERIAL CABO:PLÁSTICO, 
MATERIAL LÂMINA:AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO 
LÂMINA:22 MM, TIPO:MANUAL, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:LÂMINA AFIADA, POLIDA E COM 
PROTETOR - UN  

VIC 
PHARMA CX 5,00 34,74 173,70 

LOTE: 
035 - 
CLORE
XIDINA 

1 
BR0269876 CLOREXIDINA DIGLUCONATO, 2%, 
DEGERMANTE 100ML BR0269876 CLOREXIDINA 
DIGLUCONATO, 2%, DEGERMANTE  

VIC 
PHARMA UN 20,00 16,00 320,00 

LOTE: 
060 - 
ESPECU
LO P 

1 

BR- 0438999 ESPECULO VAGINAL P BR- 0438999 
ESPECULO VAGINAL P Produzido em poliestireno cristal nos 
tamanhos. Valvas anatômicas de contornos lisos e regulares, 
semelhantes ao formato dos fórnices vaginais. Dispositivo de 
abertura (parafuso borboleta) fabricado em poliestireno de alto 
impacto (PSAI), pigmentado e indeformável  

ADLIN UN 2.000,00 1,07 2.140,00 

LOTE: 
061 - 
ESTETO
SCÓPIO 

1 

BR0415768 ESTETOSCÓPIO BR0415768 ESTETOSCÓPIO, 
BIAURICULAR, ADULTO, METAL CROMADO, TIPO 
RAPPAPORT, TUBO DUPLO DE PVC, DIAFRAGMAS, 3 
PARES DE OLIVAS (SILICONE E PVC), CONJUNTO 
COMPLETO  

ADVANT
IVE UN 30,00 26,34 790,20 

LOTE: 
067 - 
FITA 
ADESIV
A 

1 BR 0279989 FITA ADESIVA, CREPE BR 0279989 FITA 
ADESIVA, CREPE, GOMADA, 19 MM, 50 MM, MULTIUSO  CIEX UN 2.000,00 3,00 6.000,00 

LOTE: 1 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO- CX COM NUGARD CX 300,00 14,00 4.200,00 

 

 

 
087 - 
LUVA 
PARA 
PROCE
DIMENT
O M 

100UN (50 PAR) - MÉDIO LUVA PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO, LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E 
UNIFORME, MÉDIO, LUBRIFICADA COM PÓ 
BIOABSORVÍVEL, DESCARTÁVEL, ATÓXICA, 
AMBIDESTRA, DESCARTÁVEL, FORMATO ANATÔMICO, 
RESISTENTE À TRAÇÃO 
 
- BR 0269893 
 
CX COM 100UN (50 PAR) 
 
 
 
  

LOTE: 
089 - 
LUVA 
PARA 
PROCE
DIMENT
O G 

1 

LUVA PROCEDIMENTO, LÁTEX NATURAL - TAMANHO: 
G  CX COM 100UN (50 PAR) LUVA PROCEDIMENTO, 
LÁTEX NATURAL ÍNTEGRO E UNIFORME, GRANDE, 
LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, 
DESCARTÁVEL, ATÓXICA, AMBIDESTRA, 
DESCARTÁVEL, FORMATO ANATÔMICO,RESISTENTE À 
TRAÇÃO- CX COM 100UN (50 PAR)  

NUGARD CX 100,00 14,00 1.400,00 

LOTE: 
090 - 
LUVA 
PARA 
PROCE
DIMENT
O - 
PEQUE
NO 

1 

LUVA PROCEDIMENTO, LÁTEX NATURA - PEQUENO/CX 
COM 100UN (50 PAR LUVA PROCEDIMENTO, LÁTEX 
NATURAL ÍNTEGRO E UNIFORME, PEQUENO, 
LUBRIFICADA COM PÓ BIOABSORVÍVEL, 
DESCARTÁVEL, ATÓXICA, CX COM 100UN (50 PAR)  

NUGARD CX 300,00 14,00 4.200,00 

LOTE: 
094 - 
ÓCULO
S DE 
PROTEÇ
ÃO 

1 

BR 0373538 - ÓCULOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL BR 
0373538 - ÓCULOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, 
POLICARBONATO, POLICARBONATO, 
ANTIEMBAÇANTE, APOIO NASAL COM PROTEÇÃO 
LATERAL, INCOLOR/HASTE TIPO ESPÁTULA REGULA 
COMPRIMENTO  

SS PLUS UN 100,00 3,25 325,00 

LOTE: 
099 - 
PEROXI
DO DE 
HIDROG
ENIO 

1 PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO (ÁGUA OXIGENADA), 10 
VOLUMES 1000ML    

VIC 
PHARMA LT 30,00 5,00 150,00 

LOTE: 
106 - 
PROTET
OR 
SOLAR 

1 PROTETOR SOLAR FPS 30  - 120 ML BR0405875 ISENTO 
DE OLEO, LOÇÃO CREMOSA  NUTREX UN 200,00 9,00 1.800,00 

LOTE: 
109 - 
SERING
A 10ML 

1 

BR-0438114 SERINGA 10 M BR-0438114 SERINGA 10 ML. 
Bico lock projetado conforme NBR ISO 594-2.  *Cronicidade 6% 
com rosca de travamento. *Conexão compatível para agulhas e 
outros equipos médicos. *Não permite que a agulha desprenda 
facilmente da seringa. *Cilindro altamente transparente, que 
permite a visualização nítida do fluido aspirado.  *Cilindro com 
anel de retenção que não permite a saída livre do êmbolo.  

SR UN 15.000,00 0,28 4.200,00 

LOTE: 
110 - 
SERING

1 
BR-0439627 - SERINGA 20 ML BR-0439627 - SERINGA 20 
ML. Bico lock projetado conforme NBR ISO 594-2.  
*Comicidade 6% com rosca de travamento. *Conexão compatível 

SR UN 5.000,00 0,50 2.500,00 

 

 

 
A 20ML para agulhas e outros equipos médicos. *Não permite que a 

agulha desprenda facilmente da seringa. *Cilindro altamente 
transparente, que permite a visualização nítida do fluido aspirado.  
*Cilindro com anel de retenção que não permite a saída livre do 
êmbolo.  

LOTE: 
111 - 
SERING
A 3ML 

1 

BR- 0438113 SERINGA 3 ML BR- 0438113 SERINGA 3 ML. 
Bico lock projetado conforme NBR ISO 594-2.  *Conexidade 6% 
com rosca de travamento. *Conexão compatível para agulhas e 
outros equipos médicos. *Não permite que a agulha desprenda 
facilmente da seringa. *Cilindro altamente transparente, que 
permite a visualização nítida do fluido aspirado.  *Cilindro com 
anel de retenção que não permite a saída livre do êmbolo  

SR UN 15.000,00 0,13 1.950,00 

TOTAL 30.148,90 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

 

 

 
A 20ML para agulhas e outros equipos médicos. *Não permite que a 

agulha desprenda facilmente da seringa. *Cilindro altamente 
transparente, que permite a visualização nítida do fluido aspirado.  
*Cilindro com anel de retenção que não permite a saída livre do 
êmbolo.  

LOTE: 
111 - 
SERING
A 3ML 

1 

BR- 0438113 SERINGA 3 ML BR- 0438113 SERINGA 3 ML. 
Bico lock projetado conforme NBR ISO 594-2.  *Conexidade 6% 
com rosca de travamento. *Conexão compatível para agulhas e 
outros equipos médicos. *Não permite que a agulha desprenda 
facilmente da seringa. *Cilindro altamente transparente, que 
permite a visualização nítida do fluido aspirado.  *Cilindro com 
anel de retenção que não permite a saída livre do êmbolo  

SR UN 15.000,00 0,13 1.950,00 

TOTAL 30.148,90 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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Registro de Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu 
intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 57/2022 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento 
licitatório, em até 30 dias após o recebimento do produto, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
com base da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

 

 

 
do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de 
Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O 
descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada à 
Avenida Mato Grosso nº 800, Centro, Rondon-Pr das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h. 
 
4.3. A não entrega do(s) produto(s) no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo 
somente pagos os valores relativos aos produto(s) efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 

 

 

 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado 
obrigado à prestá-las. 
 
6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 
de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. Na entrega serão verificadas a qualidade, validade e o estado de conservação do produto, sendo os 
que não apresentarem a qualidade desejada rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los 
imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 
08.927.244/0001-26. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
EMPRESA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 

 

 

 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta 
cláusula, o MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e 
respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem 
realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 
1488-16, de 2.10.1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 57/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 
integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do Decreto Municipal 
nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente 
refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o 
caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o 
equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 

 

 

 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do 
Município, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos 
recursos do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração 
Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, 
pelo  Secretário(a) Municipal de Saúde ou pelo(a) Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário 
ou a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 
8.666/93, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os 
controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 
determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo 
hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do 
Noroeste de Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 57/2022 – Registro de Preços e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que 

 

 

 
não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física 
ou jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto da 
presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 12/08/2022. 
 
__________________________                      __________________________________ 
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE             CIRURGICA ITAMBE EIRELI ME 
Giselma A. Andreazzi Giuliangelli                     Empresa Detentora da Ata 
 Secretária Municipal de Saúde       
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2022 

EDITAL DE ABERTURA  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, Estado do Paraná, através do 
Prefeito Municipal, CELSO MAGGIONI, no uso de suas atribuições legais, amparado em 
excepcional interesse público, com fulcro no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, através 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, CONSIDERANDO que não há Processo Seletivo 
vigente para atender a secretaria do município dentro das normas legais, TORNA PÚBLICO que 
estarão abertas as inscrições para o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO para seleção e 
contratação temporária de ENFERMEIRO 40h conforme disciplinado por este Edital, observado a 
Lei Municipal nº 07/94 e Lei Municipal nº 09/2017. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 O PSS – Processo Seletivo Simplificado será acompanhado pela Comissão Organizadora 

instituída através da Portaria Nº 191/2022. 
 

1.2 O Edital de abertura, atos e decisões inerentes ao presente PSS - Processo Seletivo Simplificado 
serão divulgados no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal, site oficial do município 
www.planaltinadoparana.pr.gov.br e no Diário do Noroeste devendo ser encaminhado à Câmara 
Municipal para conhecimento e divulgação. 
 
1.3 O Processo Seletivo Simplificado - PSS, de que trata este Edital constituirá de prova de títulos, 
de caráter classificatório. 
 
1.4 A classificação e aprovação final na Seleção a que se refere esse Edital não asseguram aos 
candidatos a contratação, mas tão somente à expectativa de serem contratados obedecidos à 
rigorosa ordem de classificação, a existência de carência temporária e o interesse e a conveniência 
da Administração Pública. 
 
1.5 Ao presente Edital são anexos: 
I.   ANEXO I – Cronograma de Atividades; 
II.  ANEXO II – Ficha de Inscrição; 
III. ANEXO III – Requerimento de Recurso; 
IV. ANEXO IV – Atribuições dos Cargos; 
V. ANEXO V - Termo de Desistência; 
VI. ANEXO VI – Ficha de Acúmulo de Cargos. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1 O presente Processo Seletivo Simplificado - PSS tem por finalidade a seleção de candidatos 
para exercer a função de ENFERMEIRO; conforme disciplinado para atendimento junto com a 
equipe do Programa Saúde da Família - PSF/ESF e outros, possibilitando o acesso universal e 

 
 
 

  N      

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
contínuo a serviços de saúde de qualidade, reafirmando os princípios básicos do SUS: 
universalização, descentralização, integralidade e participação da comunidade - mediante o 
cadastramento e a vinculação dos usuários. 
 
3. DO REGIME JURÍDICO 
 
3.1 Aplicam-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o disposto na CLT – Consolidação das 
Leis de Trabalho. 
 
4. DA VIGÊNCIA 
 
4.1 O presente PSS nº 002/2022 terá prazo de 12 (doze) meses de duração a partir de sua 
homologação/publicação, podendo ser prorrogado por até, igual período a critério da Administração 
Pública Municipal.  
 
5. DOS CARGOS, NÚMERO DE VAGAS, REMUNERAÇÃO, CARGA HORÁRIA E 
REQUISITOS.  
 
5.1 Para cada função será determinado o número de vagas, remuneração, carga horária, requisitos e 
atribuições, na forma a seguir descrita: 
 

 
FUNÇÃO 

 
VAGAS 

VALOR DO 
SALÁRIO 

MENSAL EM R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

 
REQUISITOS 

 
Enfermeiro 

 
01 

 
R$ 2.806,83 

 
40h 

 
Curso Superior em Enfermagem e 
Registro no respectivo Conselho. 

 
 
6.  DAS ATRIBUIÇÕES 
 
6.1 As atribuições inerentes aos cargos encontram-se no Anexo IV deste Edital. 
 
7.  DAS INSCRIÇÕES: 
 
7.1 As inscrições serão presenciais e deverão ser efetuadas somente nos dias úteis, na 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de PLANALTINA DO PARANÁ, situada à Rua 
Vereadora Noemi Terezinha Sbeghen, 118-  Centro, no período de 15/08/2022 a 26/08/2022, 
das 8h às 11h e das 13h30min às 16h e não será cobrada taxa de inscrição. 
 
7.2 No ato da inscrição o candidato deverá preencher e assinar a ficha de inscrição, constante no 
Anexo II deste Edital e apresentar fotocópia autenticada e legível dos seguintes documentos:  
a) carteira de Identidade - RG; 

 
 
 

  N      

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
b) cartão do cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda – CPF/MF;  
c) comprovante de Alistamento ou Dispensa Militar, se o candidato for do sexo masculino; 
d) título eleitoral acompanhado do comprovante de votação da última eleição ou certidão de 
quitação com a Justiça Eleitoral;  
e) ter concluído a escolaridade conforme exigência contida no item 5.1 deste Edital; 
f) cópia do Registro do Conselho Regional da categoria;  
g) cópia da certidão de nascimento dos filhos menores de 14 (quatorze) anos. 
 
7.3 A conferência dos dados da ficha de inscrição é de responsabilidade exclusiva do candidato, 
sendo responsável pelas informações prestadas no ato da inscrição. 
 
7.4 O candidato só poderá se inscrever em apenas uma função. 
 
7.5 O candidato que por algum motivo venha a se inscrever mais de uma vez, e/ou em mais de 
uma função ou cargo, estará automaticamente invalidando sua inscrição. 
 
7.6 Não serão aceitas inscrições por fax, correspondência ou qualquer outro meio que não o 
previsto neste Edital, e tão pouco serão recebidos títulos fora do dia e local estipulado. 
 
7.7 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea. 
 
 7.8 Após a conclusão da inscrição e da entrega da documentação o candidato não poderá alterar a 
sua inscrição. 
 
7.9 A inscrição implica em compromisso tácito, por parte do candidato, de aceitar as condições 
estabelecidas para a realização do Processo Seletivo Simplificado, dentre elas as constantes no 
presente Edital, não cabendo alegação de desconhecimento. 
 
8. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIAS FÍSICAS 
8.1 À pessoa deficiente é assegurado o direito de se inscrever neste Processo Seletivo, desde que 
as atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência, e a ela será reservado 10% (dez por 
cento) do total das vagas a serem preenchidas. 
 
8.2 Na aplicação do percentual a que se refere o item anterior será desprezada a fração, se inferior 
a 0,5 (meio), ou equivalente ao inteiro, se igual ou superior a 0,5 (meio). 
 
8.3 Considerando o percentual estabelecido por lei citado neste Edital, não haverá vagas 
reservadas às pessoas com deficiências especiais. 
 
9. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
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9.1 Encerrando o prazo das inscrições a Comissão publicará no Quadro de Avisos da sede 
municipal, no site oficial do município www.planaltinadoparana.pr.gov.br e no Diário do Noroeste 
no dia 30/08/2022 a relação nominal dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas. 
 
9.1 Os candidatos que não tiveram as suas inscrições deferidas poderão interpor recurso escrito na 
Secretaria Municipal de Saúde no dia 31/08/2022 mediante a apresentação das razões que 
ampararem a sua irresignação das 9h às 11h e de 13h30min às 16h. 
 
9.2 Será publicada nova listagem contendo os nomes dos candidatos inscritos neste Processo 
Seletivo até o dia 03/09/2022. 
 
10. DA APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS/PONTUAÇÃO/AVALIAÇÃO 
 
10.1 O critério de pontuação sobre os documentos apresentados pelos candidatos, serão referentes à 
Escolaridade, Aperfeiçoamento Profissional e Tempo de Serviço, conforme quadro abaixo. 
 

ESCOLARIDADE, APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL E 
TEMPO DE SERVIÇO. 

VALOR 

Certificado ou Certidão de Conclusão de Curso de Pós-Graduação na área de Saúde 
(especialização). 

10 

Certificado ou Certidão de Conclusão de Mestrado na área da Saúde. 15 
Certificado ou Certidão de Conclusão de Doutorado na área da Saúde. 25 
Certificados de aperfeiçoamento (curso de capacitação) na área da saúde, realizados 
nos últimos cinco anos, desde a presente data, com o limite de 20 (vinte) pontos, 
considerando-se 02 (dois) pontos para cada Certificado de no mínimo 08 (oito) 
horas. 

20 

Tempo de Serviço prestado na área pública. Serão considerados os últimos 05 
(cinco) anos, desde a presente data, com o limite de 20 (vinte) pontos, considerando-
se 04 (quatro) pontos para cada ano de tempo de serviço devidamente comprovados. 

20 

Tempo de Serviço prestado na área privada. Serão considerados os últimos 05 
(cinco) anos, desde a presente data, com o limite de 10 (vinte) pontos, considerando-
se 02 (dois) pontos para cada ano de tempo de serviço devidamente comprovados. 

10 

 
Total máximo de pontos 

 
100 

 
 
10.2 Para a comprovação de Tempo de Serviço serão aceitos os seguintes documentos: 
 
a) Tempo de Serviço na área prestado no setor público, correspondente ao cargo: 
- Certidão de Tempo de Serviço ou Contrato de Trabalho cumprido em função correspondente ao 
cargo; 
 
b) Tempo de Serviço na área prestado na área privada, correspondente ao cargo: 
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- Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devendo estar especificado na Carteira o 
tempo exercido na respectiva função. Deverão ser apresentadas à Comissão no ato da inscrição as 
páginas onde comprovam o tempo trabalhado. 
  
10.2.1 Quando utilizada a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, esta deverá ser 
acompanhada de fotografia das páginas de identificação do trabalhador. 
 
10.2.2 Na avaliação será atribuída pontuação de 0 (zero) a 100 (cem), somando-se os itens 
referentes ao quadro 10.1. 
 
10.3 Após a análise e pontuação, o resultado da avaliação da prova de títulos será publicado no 
Jornal Diário do Noroeste e no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 
 
11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
 
11.1 As fotocópias dos documentos apresentados deverão estar obrigatoriamente autenticadas pelo 
cartório. 
 
11.2 Os títulos deverão ser entregues em envelope lacrado, identificado com o nome do candidato, 
emprego público pretendido e número de inscrição, devendo ser vistado pelo candidato e pelo 
Presidente, membro da Comissão Organizadora ou por servidor responsável pelo Setor de 
inscrição. 
 
12. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
12.1 Ocorrendo empate na pontuação final obtida pelos candidatos serão adotados os seguintes 
critérios de desempate, sucessivamente: 
 a) maior idade; 
 b) maior número de dependentes menores de 14 anos;  
 c) sorteio. 
 
13. DA CLASSIFICAÇÃO E RESULTADO FINAL 
 
13.1 O Edital de divulgação da classificação final consistirá de lista em ordem decrescente da 
pontuação obtida na somatória da nota inicial e da nota da prova de títulos, no qual constará nome, 
número da inscrição, cargo e classificação do candidato. 
 
13.2 Após a consolidação de todas as informações e apuração da pontuação, o resultado final do 
processo seletivo simplificado será divulgado no Jornal Diário do Noroeste e no Quadro de 
Avisos da Prefeitura Municipal. 
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13.3 Transcorrido o prazo sem interposição de Recurso ou ultimado seu julgamento, a Comissão 
Organizadora encaminhará o Processo Seletivo Simplificado ao Chefe do Poder Executivo 
Municipal para homologação, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
 
13.4 Homologado o resultado do Processo Seletivo Simplificado - PSS será publicado Edital com 
a classificação geral dos candidatos aprovados, data a partir da qual passará a fluir o prazo de 
validade do processo seletivo. 
 
14. DOS RECURSOS 
 
14.1 Caberá Recurso contra o resultado da avaliação da prova de título desde que protocolado no 
dia 08/09/2022, no horário compreendido entre as 08h00min às 11h00min e das 13h às 16h, na 
Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Vereadora Noemi Terezinha Sbeghen, 118 – 
Centro –– (44) 3435-1502 - Planaltina do Paraná. 
 
14.2 Deverá ser preenchido recurso em ficha própria – Anexo III deste Edital. 
 
14.3 O recurso deverá conter a perfeita identificação do recorrente e as razões do pedido. 
 
14.4 Não serão reconhecidos os Recursos apresentados intempestivamente e os encaminhados por 
FAX, e-mail ou correio. 
 
15. DA CONVOCAÇÃO 
 
15.1 O candidato aprovado será convocado através de Edital que será publicado no Jornal Diário 
do Noroeste, dentro do prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado e terá 05 (CINCO) 
dias úteis contados a partir da publicação do Edital de Convocação, para entregar os documentos 
comprobatórios dos requisitos exigidos para a função e demais documentos. 
 
15.2 O candidato convocado que não comprovar os requisitos para a contratação no prazo 
determinado através Edital de Convocação, conforme estabelecido neste Edital será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado - PSS, não cabendo pedido de 
prorrogação de prazo para providenciar os documentos comprobatórios.  
  
15.3 Os aprovados serão chamados na ordem classificatória e poderão desistir do chamamento de 
contratação, cedendo a vaga ao próximo da lista.  
 
15.4 Para efetivar a desistência de contratação, o candidato convocado poderá assinar o Termo de 
Desistência, conforme modelo do Anexo V deste Edital. 
 
15.5 O candidato que deixar de comparecer no prazo previsto no Edital de Convocação, deixando 
de apresentar o Termo de Desistência, perderá automaticamente à vaga e será excluído da lista de 
classificados, sendo convocado o candidato seguinte na ordem de classificação. 
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13.3 Transcorrido o prazo sem interposição de Recurso ou ultimado seu julgamento, a Comissão 
Organizadora encaminhará o Processo Seletivo Simplificado ao Chefe do Poder Executivo 
Municipal para homologação, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
 
13.4 Homologado o resultado do Processo Seletivo Simplificado - PSS será publicado Edital com 
a classificação geral dos candidatos aprovados, data a partir da qual passará a fluir o prazo de 
validade do processo seletivo. 
 
14. DOS RECURSOS 
 
14.1 Caberá Recurso contra o resultado da avaliação da prova de título desde que protocolado no 
dia 08/09/2022, no horário compreendido entre as 08h00min às 11h00min e das 13h às 16h, na 
Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Vereadora Noemi Terezinha Sbeghen, 118 – 
Centro –– (44) 3435-1502 - Planaltina do Paraná. 
 
14.2 Deverá ser preenchido recurso em ficha própria – Anexo III deste Edital. 
 
14.3 O recurso deverá conter a perfeita identificação do recorrente e as razões do pedido. 
 
14.4 Não serão reconhecidos os Recursos apresentados intempestivamente e os encaminhados por 
FAX, e-mail ou correio. 
 
15. DA CONVOCAÇÃO 
 
15.1 O candidato aprovado será convocado através de Edital que será publicado no Jornal Diário 
do Noroeste, dentro do prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado e terá 05 (CINCO) 
dias úteis contados a partir da publicação do Edital de Convocação, para entregar os documentos 
comprobatórios dos requisitos exigidos para a função e demais documentos. 
 
15.2 O candidato convocado que não comprovar os requisitos para a contratação no prazo 
determinado através Edital de Convocação, conforme estabelecido neste Edital será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado - PSS, não cabendo pedido de 
prorrogação de prazo para providenciar os documentos comprobatórios.  
  
15.3 Os aprovados serão chamados na ordem classificatória e poderão desistir do chamamento de 
contratação, cedendo a vaga ao próximo da lista.  
 
15.4 Para efetivar a desistência de contratação, o candidato convocado poderá assinar o Termo de 
Desistência, conforme modelo do Anexo V deste Edital. 
 
15.5 O candidato que deixar de comparecer no prazo previsto no Edital de Convocação, deixando 
de apresentar o Termo de Desistência, perderá automaticamente à vaga e será excluído da lista de 
classificados, sendo convocado o candidato seguinte na ordem de classificação. 
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15.6 Os candidatos classificados deverão manter seus endereços atualizados, durante o período de 
validade do processo seletivo, informando à Comissão Organizadora qualquer alteração do 
endereço. 
 
16. DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL  
 
16.1 O candidato convocado será submetido a exames de saúde para posterior avaliação 
admissional por médico indicado pelo Município de Planaltina do Paraná/PR.  
 
16.2 Para assumir o cargo, o candidato deverá apresentar atestado de aptidão física e mental, que 
terá caráter eliminatório e será firmado pelo médico indicado pelo Município de Planaltina do 
Paraná - PR.  
 
16.3 A avaliação médica compreenderá:  
 
a) exames de Auxílio - Diagnóstico: Hemograma Completo (laboratorial); Glicose ou Glicemia – 
(laboratorial); Colesterol Total – (laboratorial); Triglicerídeos – (laboratorial);  
 
b) avaliação clínica de aptidão física e mental.  
 
16.4 O não comparecimento aos exames de auxílio-diagnóstico e/ou para avaliação clínica, 
importará na eliminação do candidato do Processo Seletivo Simplificado - PSS.  
 
16.5 O candidato será considerado apto caso não apresente quaisquer alterações patológicas que o 
contraindiquem ao desempenho da função descrita neste edital.  
 
16.6 As despesas decorrentes da realização de exames e laudos médicos complementares exigidos 
pelo Município de Planaltina do Paraná correrão a expensas do candidato convocado.  
 
16.7 Na avaliação médica o candidato deverá ser considerado apto para ser contratado. Se o laudo 
médico acusar inaptidão para o exercício da função, o candidato será automaticamente eliminado 
do processo seletivo.  
 
16.8 Somente após parecer favorável do médico o candidato poderá ser contratado. 
 
17. REQUISITOS BÁSICOS E DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO  
 
17.1 O convocado, no ato da contratação, deverá comprovar:  
 
a) ser brasileiro nato ou naturalizado;  
 
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
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c) ter aptidão física e mental para o exercício da função; 
 
e) possuir título de eleitor e comprovante de quitação eleitoral;  
 
f) possuir certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, se o contratado for do sexo 
masculino;  
 
g) possuir Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), PIS ou PASEP, Carteira de 
identidade e CPF.  
 
h) apresentar atestado de aptidão física (Médico do trabalho - a avaliação médica compreenderá: 
Exames de Auxílio - Diagnóstico: Hemograma Completo (laboratorial); Glicose ou Glicemia – 
(laboratorial); Colesterol Total – (laboratorial); Triglicerídeos – (laboratorial) e atestado de 
aptidão mental (psicólogo)). 
 
17.2 O convocado, no ato da contratação, deverá apresentar ainda: 
 
a) 01 (uma) foto 3x4; 

 
b) Carteira de Identidade - RG; 

 
c) Cartão do cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda – CPF/MF;  

 
d) Qualificação cadastral para o eSocial, obtida no seguinte site: 

http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml. 
 

e) Diploma e/ou Certificado de Conclusão do curso específico, conforme exigência contida no 
item 5.1 deste Edital; 
 

f) Cópia do Registro do Conselho Regional da categoria;  
 

g) Certidão de nascimento/casamento; 
 

h) Cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos menores de 14 (quatorze) anos. 
 

i) Declaração de frequência escolar dos filhos; 
 

j) Cartão de vacinação de filhos menores de 05 anos; 
 

k) Declaração de inexistência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como da não percepção 
de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de 
previdência social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF) excetuado as hipóteses 
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previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a 
carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios 
estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo VI 
deste Edital. 

 
l) Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público (Federal, Estadual, Municipal) em 

consequência de Processo Administrativo (justa causa ou bem do serviço público), atestado 
por declaração assinada pelo candidato; 
 

m) Certidão negativa de antecedentes criminais, emitida pelo Instituto de identificação do 
Paraná; 

 
n) Declaração de bens do ultimo exercício já exigível, na forma da lei; 

 
o) Número de conta corrente em seu nome, junto ao Banco Sicredi. 
  
17.3 O candidato convocado deverá apresentar fotocópias autenticadas ou originais e cópia, dos 
documentos relacionados no item 17.1.  
 
17.4 Verificada a falsidade nos documentos apresentados, será o candidato eliminado do processo 
seletivo, com nulidade da classificação, da aprovação e dos efeitos decorrentes, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis. 
 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
18.1 O prazo de validade do processo seletivo será de 01 (um) ano, contado da data de publicação 
da homologação do resultado final no Jornal Diário do Noroeste, podendo ser prorrogado uma 
única vez, por até igual período.  
 
18.2 O prazo de contratação inicial será definido de acordo com as necessidades do Município 
contratante a serem apuradas no momento da celebração do contrato.  
 
18.3 Verificando-se a necessidade de se manter o contrato celebrado após seu término, o mesmo 
poderá de forma fundamentada, ser prorrogado, a critério da administração, respeitando-se sempre 
o prazo máximo previsto no item 18.1 deste Edital e sempre se considerando o tempo do contrato 
originário mais o da eventual prorrogação. 
18.4 As infrações atribuídas ao contratado por este Edital, serão apuradas mediante averiguação 
sumária por processo administrativo disciplinar, pelo órgão a que estiver vinculado, assegurando-
se o contraditório e a ampla defesa.  
 
18.5 Aplicam-se aos contratados as penas de advertência, repreensão, suspensão e rescisão 
contratual, a serem firmadas no momento da celebração do contrato.  
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18.6 O contratado responderá civil, penal e administrativamente no exercício de suas atribuições, 
funções e responsabilidades decorrentes da contratação.  
 
18.7 O contratado poderá ter seu contrato rescindido unilateralmente pela Administração, quando: 
 
a) cometer falta grave, conforme hipóteses previstas na CLT, a ser apurada em procedimento 
próprio;  
 
b) ausentar-se do serviço por mais de 07 (sete) dias úteis, consecutivos ou não durante um ano, 
sem motivo justificado;  
 
c) for nomeado ou designado para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança em 
qualquer das esferas de governo Federal, Estadual ou Municipal, ainda que a título precário ou em 
substituição;  
 
d) seus serviços forem considerados ineficientes;  
 
e) agir com insubordinação e desrespeito;  
 
f) pelo termino do prazo contratual.  
 
18.8 Fica assegurado o direito recíproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado, aplicando 
– se caso seja exercido tal direito por qualquer das partes, os princípios que regem a rescisão dos 
contratos por prazo indeterminado.  
 
18.9 No período de validade do Processo Seletivo Simplificado - PSS, em havendo rescisão 
contratual, poderão ser convocados os demais classificados para a contratação pelo tempo 
remanescente, obedecendo-se rigorosamente a ordem de classificação.  
 
18.10 Os anexos I, II, III, IV, V e VI são partes integrantes deste Edital.  
 
18.11 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e Comissão Examinadora.  

 
Planaltina do Paraná/PR, 12 de agosto de 2022. 

 
CELSO MAGGIONI 

Prefeito Municipal 
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- ANEXO I – 

 
PSS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - Edital Nº 002/2022 

 
CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

 
 

ATIVIDADE 
 

DATA 
Publicação do edital 13/08/2022 
Inscrições - dias úteis 15/08/2022 – 26/08/2022 
Divulgação do edital preliminar de inscrições deferidas 30/08/2022 
Interposição de recurso contra o edital preliminar das inscrições 
deferidas 

31/08/2022 

Publicação do resultado dos recursos contra o edital preliminar das 
inscrições deferidas (se houver) 

02/09/2022 

Divulgação das inscrições homologadas  03/09/2022 
Classificação preliminar 06/09/2022 
Interposição de recursos contra a classificação preliminar 08/09/2022  
Publicação do resultado dos recursos contra a classificação 
preliminar (se houver) 

10/09/2022 

Publicação do resultado final 13/09/2022 
Homologação depois de transcorridos todos os prazos recursais 14/09/2022 

 
 

Comissão Organizadora 
Portaria nº 191/2022 

 
- ANEXO II – 

 
PSS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - Edital Nº 002/2022 

 
FICHA DE INSCRIÇÃO Nº _____________________ 

 
Nome completo: _____________________________________________________________  
Sexo: ______________________________ Data de nascimento: _______________________ 
Documento de Identidade nº: ___________________ Órgão expedidor: _________________ 
CPF/MF nº: __________________________________ Estado Civil: ___________________ 
Título Eleitoral nº: ______________________________ 
Número de Filhos menores de 14 (quatorze) anos: __________________________________ 
Endereço Completo:___________________________________________________________ 
Cidade:_____________________________ Estado:_______________ CEP: _____________ 
Telefone Celular: __________________________ Telefone Fixo: ______________________ 
Grau de Escolaridade: _________________________________________________________ 
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Cargo Pretendido: ____________________________________________________________ 
Declaração: _________________________________________________________________ 
 
Declaro que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras e por elas assumo integral 
responsabilidade, e possuo nesta data todos os requisitos exigidos para participar e concorrer à vaga 
de __________________________________ oferecida neste Processo Seletivo Simplificado. 
Fico ciente que a presente inscrição será tornada sem efeito caso se demonstre a falsidade das 
declarações ou documentos pertinentes a provas de títulos, uma vez que declaro ter pleno 
conhecimento de todas as exigências contidas no Edital de do Processo Seletivo Simplificado n.º 
002/2022 e estou de acordo com as mesmas.  
Data:  ____ /_____/ 2022.     
 

_________________________________ 
Assinatura/nome do candidato 

 
 
 

  N     

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
- ANEXO III – 

 
PSS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - Edital Nº 002/2022 

 
FORMULÁRIO PARA RECURSO 

 
Nome completo: __________________________________________________________________  
Sexo: ______________________________ Data de nascimento: ___________________________ 
Documento de Identidade nº: ________________________ Órgão expedidor: ________________ 
CPF/MF nº: __________________________________ Estado Civil: ________________________ 
Endereço Completo:_______________________________________________________________ 
Cidade:_____________________________ Estado: _______________ CEP: _________________ 
Telefone Celular: ______________________________ Telefone Fixo: ______________________ 
Cargo Pretendido: _________________________________________________________________ 
 
(   ) Edital. 
(   ) Inscrição (erro na grafia do nome). 
(   ) Inscrição (omissão do nome). 
(   ) Inscrição (indeferimento). 
(   ) Inscrição (erro na nomenclatura da área inscrita). 
(   ) Resultado (erro na pontuação e/ou classificação). 
(   ) Outros – especificar. 
 
Digitar ou escrever em letra de forma a justificativa do recurso, de forma objetiva: 

 
 
 
 
 
 
 
Data:  ____ /_____/ 2022.     
 

________________________________ 
Assinatura/nome do candidato 

- ANEXO IV – 
 

PSS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - Edital Nº 002/2022 
 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 
I – ENFERMEIRO (A): Participar na formulação, supervisão, avaliação e execução de programas 
de saúde pública, materno-infantil, imunização e outros; Participar de inquéritos epidemiológicos e 
em programas epidemiológicos e em programas de educação sanitária, interpretando e avaliando 
resultados; Participar na elaboração, acompanhamento e avaliação de programas de treinamento 
para pessoal de enfermagem, estabelecido de normas e organização de serviços operacionais de 
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enfermagem; Participar da elaboração de projetos, pesquisas e estudos na área de enfermagem; 
Opinar na compra de materiais de enfermagem, fornecendo as especificações técnicas necessárias;  
Orientar, coordenar e/ou executar trabalhos de assistência a pacientes e familiares, quando da 
internação ou alta, verificando e orientando o exato cumprimento de prescrições médicas quando há 
tratamento, medicamentos e dietas;  Supervisionar equipes de enfermagem na aplicação de terapia 
especializada sob controle médico, preparação de campo operatório e esterilização do material de 
enfermagem;  Prestar assistência aos médicos em intervenções cirúrgicas; Manter as normas de 
cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;Dirigir, quando 
habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou 
atividades inerentes ao respectivo cargo; Garantir a confidencialidade das informações de sua área e 
da Administração Municipal; Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as 
necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; Desempenhar outras tarefas que, por 
suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de 
seu superior. 
 
QUANTO ÀS ATIVIDADES NA ATENÇÃO BÁSICA E SAÚDE DA FAMÍLIA: 
Realizar atenção à saúde aos indivíduos e famílias vinculadas às equipes e, quando indicado ou 
necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações entre outras), 
em todos os ciclos de vida; Realizar consulta de enfermagem, procedimentos, solicitar exames 
complementares, prescrever medicações conforme protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, ou 
outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor, observadas as disposições legais da profissão; 
Realizar e/ou supervisionar acolhimento com escuta qualificada e classificação de risco, de acordo 
com protocolos estabelecidos; Realizar estratificação de risco e elaborar plano de cuidados para as 
pessoas que possuem condições crônicas no território, junto aos demais membros da equipe; 
Realizar atividades em grupo e encaminhar, quando necessário, usuários a outros serviços, 
conforme fluxo estabelecido pela rede local; Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas 
pelos técnicos/auxiliares de enfermagem, ACS e ACE em conjunto com os outros membros da 
equipe; Supervisionar as ações do técnico/auxiliar de enfermagem e ACS; Implementar e manter 
atualizados rotinas, protocolos e fluxos relacionados a sua área de competência na UBS; Participar 
do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, identificando grupos, 
famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; Cadastrar e manter atualizado o 
cadastramento e outros dados de saúde das famílias e dos indivíduos no sistema de informação da 
Atenção Básica vigente, utilizando as informações sistematicamente para a análise da situação de 
saúde, considerando as características sociais, econômicas, culturais, demográficas e 
epidemiológicas do território, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento 
local; Realizar o cuidado integral à saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da 
Unidade Básica de Saúde, e quando necessário, no domicílio e demais espaços comunitários 
(escolas, associações, entre outros), com atenção especial às populações que apresentem 
necessidades específicas (em situação de rua, em medida socioeducativa, privada de liberdade, etc.); 
Realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem como 
aquelas previstas nas prioridades, protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, assim como, na 
oferta nacional de ações e serviços essenciais e ampliados da AB; Garantir a atenção à saúde da 
população adscrita, buscando a integralidade por meio da realização de ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde, prevenção de doenças e agravos e da garantia de atendimento da 
demanda espontânea, da realização das ações programáticas, coletivas e de vigilância em saúde, e 
incorporando diversas racionalidades em saúde, inclusive Práticas Integrativas e Complementares; 
Participar do acolhimento dos usuários, proporcionando atendimento humanizado, realizando 
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classificação de risco, identificando as necessidades de intervenções de cuidado, responsabilizando-
se pela continuidade da atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo; Responsabilizar-se 
pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do tempo no que se refere às múltiplas 
situações de doenças e agravos, e às necessidades de cuidados preventivos, permitindo a 
longitudinalidade do cuidado; Praticar cuidado individual, familiar e dirigido a pessoas, famílias e 
grupos sociais, visando propor intervenções que possam influenciar os processos saúde-doença 
individual, das coletividades e da própria comunidade; Responsabilizar-se pela população adscrita 
mantendo a coordenação do cuidado mesmo quando necessita de atenção em outros pontos de 
atenção do sistema de saúde; Utilizar o Sistema de Informação da Atenção Básica vigente para 
registro das ações de saúde na AB, visando subsidiar a gestão, planejamento, investigação clínica e 
epidemiológica, e à avaliação dos serviços de saúde; Contribuir para o processo de regulação do 
acesso a partir da Atenção Básica, participando da definição de fluxos assistenciais na RAS, bem 
como da elaboração e implementação de protocolos e diretrizes clínicas e terapêuticas para a 
ordenação desses fluxos; Realizar a gestão das filas de espera, evitando a prática do 
encaminhamento desnecessário, com base nos processos de regulação locais (referência e 
contrarreferência), ampliando-a para um processo de compartilhamento de casos e 
acompanhamento longitudinal de responsabilidade das equipes que atuam na atenção básica; Prever 
nos fluxos da RAS entre os pontos de atenção de diferentes configurações tecnológicas a integração 
por meio de serviços de apoio logístico, técnico e de gestão, para garantir a integralidade do 
cuidado; Instituir ações para segurança do paciente e propor medidas para reduzir os riscos e 
diminuir os eventos adversos; Alimentar e garantir a qualidade do registro das atividades nos 
sistemas de informação da Atenção Básica, conforme normativa vigente; Realizar busca ativa e 
notificar doenças e agravos de notificação compulsória, bem como outras doenças, agravos, surtos, 
acidentes, violências, situações sanitárias e ambientais de importância local, considerando essas 
ocorrências para o planejamento de ações de prevenção, proteção e recuperação em saúde no 
território; Realizar busca ativa de internações e atendimentos de urgência/emergência por causas 
sensíveis à Atenção Básica, a fim de estabelecer estratégias que ampliem a resolutividade e a 
longitudinalidade pelas equipes que atuam na AB; Realizar visitas domiciliares e atendimentos em 
domicílio às famílias e pessoas em residências, Instituições de Longa Permanência (ILP), abrigos, 
entre outros tipos de moradia existentes em seu território, de acordo com o planejamento da equipe, 
necessidades e prioridades estabelecidas; Realizar atenção domiciliar a pessoas com problemas de 
saúde controlados/compensados com algum grau de dependência para as atividades da vida diária e 
que não podem se deslocar até a Unidade Básica de Saúde; Realizar trabalhos interdisciplinares e 
em equipe, integrando áreas técnicas, profissionais de diferentes formações e até mesmo outros 
níveis de atenção, buscando incorporar práticas de vigilância, clínica ampliada e matriciamento ao 
processo de trabalho cotidiano para essa integração (realização de consulta compartilhada - 
reservada aos profissionais de nível superior, construção de Projeto Terapêutico Singular, trabalho 
com grupos, entre outras estratégias, em consonância com as necessidades e demandas da 
população); Participar de reuniões de equipes a fim de acompanhar e discutir em conjunto o 
planejamento e avaliação sistemática das ações da equipe, a partir da utilização dos dados 
disponíveis, visando a readequação constante do processo de trabalho; Articular e participar das 
atividades de educação permanente e educação continuada; Realizar ações de educação em saúde à 
população adstrita, conforme planejamento da equipe e utilizando abordagens adequadas às 
necessidades deste público; Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado 
funcionamento da UBS; Promover a mobilização e a participação da comunidade, estimulando 
conselhos/colegiados, constituídos de gestores locais, profissionais de saúde e usuários, 
viabilizando o controle social na gestão da Unidade Básica de Saúde; Identificar parceiros e 
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recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais; Acompanhar e registrar no 
Sistema de Informação da Atenção Básica e no mapa de acompanhamento do Programa Bolsa 
Família (PBF), e/ou outros programas sociais equivalentes, as condicionalidades de saúde das 
famílias beneficiárias; Realizar outras ações e atividades, de acordo com as prioridades locais, 
definidas pelo gestor. 

 
- ANEXO V – 

 
PSS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - Edital Nº 002/2022 

 
TERMO DE DESISTÊNCIA 

 
 
Planaltina do Paraná - PR, _______/______/_______.  
 
Considerando que fui convocado (a), nos termos previstos no Edital nº. 002/2022, publicado no 
Jornal do Diário do Noroeste do dia _____/_____/2022, através do Edital de Convocação n.º 
__________ para ocupar a vaga para o emprego de_________________________________  
ofertado no Processo Seletivo Simplificado - PSS, objeto do Edital nº 002/2022, venho pelo 
presente declarar que não tenho interesse em assumir e cedo minha vaga ao próximo candidato da 
lista de classificados.  
Outrossim, declaro que minha desistência ora apresentada é em caráter definitivo e irretratável. 
 

___________________________ 
Assinatura/nome do candidato 

 
- ANEXO VI – 

 
PSS – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - Edital Nº 002/2022 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGO / EMPREGO 

 
 

Eu,_____________________________________________________________________________  
 

DECLARO 
 
1- Estar ciente do disposto nos incisos XVI e XVII do artigo 37 da Constituição Federal, que 
excepcionalmente autoriza a acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas, nos 
seguintes casos:  
 
a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas;  
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2- Estar ciente do disposto no parágrafo 10 do artigo 37 da Constituição Federal, que veda a 
percepção simultânea de proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal e cargos 
eletivos;  
 
3- Estar ciente de que, pela inexatidão, omissão ou qualquer outro vício na presente declaração, 
estarei sujeito (a) aos procedimentos e cominações legais cabíveis à espécie.  
 
Planaltina do Paraná - PR, ______, de ________________ de 20_____.  
 

____________________________________________ 
Assinatura / nome do candidato 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2022 
 
 

NOVO RESULTADO DA FASE DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS E 
CLASSIFICAÇÃO 

 
Em cumprimento ao disposto no art. 109, § 1º da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 

torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, cuja classificação dá-se da seguinte forma: 
 
1º lugar: empresa WAGNER FERREIRA MACHADO ENGENHARIA LTDA 

ME (CNPJ 24.902.127/0001-64), valor proposto R$ 62.967,76 (sessenta e dois mil, novecentos 
e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos); 

 
2º lugar: empresa, C. E. FONTANA – CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÕES 

LTDA EPP (CNPJ 07.409.441/0001-90), valor proposto R$ 67.952,57 (setenta e sete mil, 
novecentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e sete centavos); 

 
3º lugar: empresa, VHM CONSTRUÇÕES LTDA – EPP (CNPJ: 

03.776.742/0001-00), valor proposto R$ 68.683,46 (sessenta e oito mil, seiscentos e oitenta e 
três reais e quarenta e seis centavos). 

 
Declarando-se como vencedora a empresa WAGNER FERREIRA MACHADO 

ENGENHARIA LTDA ME, classificada em 1º lugar por ter apresentado o Menor Preço 
Global. 
 

Empreitada global (materiais e mão de obra), para reforma na edificação da Escola 
Municipal João Honório Luiz, em alvenaria, com área a reformar: 2.244,42 m²,   situada a 
Avenida Jacareí,  nº 358, Quadra nº 19/A, Distrito de Maristela, Município de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, Coordenadas Geográficas: Latitude 23°07’48,2” S, Longitude: 52°17’44,9” 
W, de acordo com Planilha de Serviços, Cronograma Físico-Financeiro, Memorial Descritivo 
e Projeto Arquitetônico, partes integrantes do Processo Licitatório. 
 

Alto Paraná, em 11 de agosto de 2022. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
         Prefeito Municipal 
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PUBLICAÇÃO EDITAL

Informações:  (11)  3819-3137 -  GUSTAVO REIS - Leiloeiro Público Oficial - Jucesp nº 790

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS  
AVISO DE LICITAÇÃO - Nº 006/2022 - FUNAD/SENAD/MJSP  

Espécie: Licitação, na modalidade leilão, para venda de bens do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD, relativos ao processo 
08129.013190/2021-23. AMPARO LEGAL: em conformidade com a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, alterada pelas Leis 
n° 8.764, de 20 de dezembro de 1993 e nº 9.804, de 30 de junho de 1999; Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2003, 
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019 e, com base no art. 6º do Decreto nº 95.650,
de 19 de janeiro de 1988 e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto 21.981, de 19 de outubro de 1932, 
alterado pelo Decreto 22.427, de 01 de fevereiro de 1933. OBJETO: Alienação de veículos automotores e outros bens móveis,
por lotes, no estado e condições em que se encontram, estando disponíveis para exame e visitação, no período de 15 de agosto
a 29 de agosto de 2022 (dias úteis), nos pátios localizados em Rua da Bandeira, Número: 1301, Bairro: Centro, CEP: 85.812-270, 
Cidade/UF: Cascavel / PR, Av Olimpio Rafagnin 2805, Parque Presidente - Foz do Iguaçu/PR, R. Osvaldo Cruz, 2225 - GuaíraPR, 
CEP 85980-000 e Rua da Lapa 1505 - Bairro Ciro Nardi Cascavel/PR, conforme edital. DATA E LOCAL: O Leilão será conduzido pelo 
Leiloeiro Público Oficial – Gustavo C S Reis, matriculado na JUCESP nº 790, endereço Rua Amaro Cavalheiro, 347, 26º, Edifício 
Thera Office Faria Lima, Pinheiros – São Paulo/SP, no Dia 30 de agosto de 2022, às 14:00 horas, exclusivamente pelo sítio 
eletrônico www.gustavoreisleiloes.com.br. EDITAL: os interessados poderão retirar cópias do edital de leilão, na íntegra, junto 
Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - SENAD, localizada na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, 2.º andar, sala 
213, Brasília/DF, ou, ainda, por meio de acesso, via internet, disponível no seguinte endereço: www.gustavoreisleiloes.com.br. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: Serão prestadas pela Comissão Permanente de Avaliação e Alienação de Bens, em horário comercial, 
no telefone: (41) 3361-1140, ou, ainda, pelo telefone: (11) 3819-3137, com o Leiloeiro Público Oficial. RODNEI SANTOS
DE OLIVEIRA - Vice Presidente da Comissão Permanente de Avaliação e Alienação de Bens. GUSTAVO REIS - Leiloeiro Oficial.

PUBLICAÇÃO EDITAL

Informações:  (11)  3819-3137 -  GUSTAVO REIS - Leiloeiro Público Oficial - Jucesp nº 790

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS  
AVISO DE LICITAÇÃO - Nº 005/2022 - FUNAD/SENAD/MJSP  

Espécie: Licitação, na modalidade leilão, para venda de bens do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD, relativos ao processo 
08129.013190/2021-23. AMPARO LEGAL: em conformidade com a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, alterada pelas 
Leis n° 8.764, de 20 de dezembro de 1993 e nº 9.804, de 30 de junho de 1999; Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto 
de 2003, Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019 e, com base no art. 6º do Decreto 
nº 95.650, de 19 de janeiro de 1988 e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto 21.981, de 19 de outubro 
de 1932, alterado pelo Decreto 22.427, de 01 de fevereiro de 1933. OBJETO: Alienação de veículos automotores e outros bens 
móveis, por lotes, no estado e condições em que se encontram, estando disponíveis para exame e visitação, no período de 15 
de agosto a 29 de agosto de 2022 (dias úteis), nos pátios localizados em Av Olimpio Rafagnin 2805, Parque Presidente - Foz 
do Iguaçu/PR, Rua Osvaldo Cruz, 2225 - Guaíra/PR, Rua da Bandeira, Número: 301, Centro/ 85812-270 /Cascavel/PR e Rua 
da Lapa 1505 - Bairro Ciro Nardi - Cascavel/PR, conforme edital. DATA E LOCAL: O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro 
Público Oficial – Gustavo C S Reis, matriculado na JUCESP nº 790, endereço Rua Amaro Cavalheiro, 347, 26º, Edifício Thera 
Office Faria Lima, Pinheiros – São Paulo/SP, no Dia 30 de agosto de 2022, às 11:00 horas, exclusivamente pelo sítio eletrônico 
www.gustavoreisleiloes.com.br. EDITAL: os interessados poderão retirar cópias do edital de leilão, na íntegra, junto Secretaria 
Nacional de Políticas sobre Drogas - SENAD, localizada na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, 2.º andar, sala 213, 
Brasília/DF, ou, ainda, por meio de acesso, via internet, disponível no seguinte endereço: www.gustavoreisleiloes.com.br. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: Serão prestadas pela Comissão Regional de Avaliação e Alienação de Bens, em horário 
comercial, no telefone: (41) 3251-7670, ou, ainda, pelo telefone: (11) 3819-3137, com o Leiloeiro Público Oficial. LEONARDO 
HENRIQUE CORREA - Presidente da Comissão Regional de Avaliação e Alienação de Bens - GUSTAVO REIS Leiloeiro Oficial.

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 57/2022 

EDITAL AMPLA PARTICIPAÇÃO 
Objeto: A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para registro de preços 

para futuras e eventuais  contratação de empresa, conforme solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde, através do Fundo de Saúde, CNPJ sob nº 09.205.494/0001-15, que tem 
por objeto a a seleção de proposta na  contratação de empresa no ramo de atividade para 
prestação de serviços médicos em clínica geral, sendo, até 02 (dois) profissionais destinados 
ao atendimento das unidades básicas de saúde através da Estratégia Saúde da Família, 
conforme agenda a ser definida em regulamentação própria da Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme Termo de Referência. Julgamento: menor preço, por Item. Modo de Disputa: 
Aberto. Recebimento das Propostas: Até às 14hS30min do dia 23/08/2022. Início da sessão 
de disputa/lances de preços: às 15h00 do dia 23/08/2022. O edital poderá ser obitido através 
do endereço eletrônico https:diamantedonorte.pr.gov.br (aba suprimentos/compras/licitações 
gerais)e no Portal de Licitações – ComprasBR https://comprasbr.com.br/.   Os interessados em 
participar da presente licitação deverá firmar Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico 
no Portal de Licitações – ComprasBR. informações telefone (44) 3429-1319 ainda pelo email: 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br. 

Diamante do Norte/Pr, 12 de agosto de 2022.  
 
 

Andrez da Silva Pariz 
Pregoeira 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

1 
 

Edital de Convocação nº 011/2022 
 

 
Modalidade: Teste Seletivo Simplificado - TSS 
 
Convoca as candidatas aprovadas no Teste Seletivo 
Simplificado, de acordo com os Editais de Teste Seletivo 
de nºs. 001/2020 e 002/2020, ambos publicados no Jornal 
Diário do Noroeste. 
 
Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o resultado 
final do Teste Seletivo Simplificado, homologado pelo 
Decreto nº 095/2020, publicado no jornal Diário do 
Noroeste nº 18.530 de 30/04/2020, pág. 12, e; 
 
Considerando o disposto no art. 37, inciso II, das 
Disposições Gerais da Constituição Federal do Brasil e; 
 
Considerando a prorrogação do prazo de validade do 
Teste Seletivo Simplificado através do Decreto nº 
060/2022, publicado no jornal Diário do Noroeste nº 
19.017, dos dias 15 à 18/04/2022, pág. 16. 
 
Considerando a solicitação do Secretário Municipal de 
Educação, através do Ofício nº 002/2022 e; 
 
Considerando o Parecer Jurídico nº 19/2022 e; 
 
Considerando que todos os aprovados do atual Teste 
Seletivo Simplificado já foram convocados em primeira 
chamada. 
 
Considerando a desistência em segunda chamada dos 
classificados em 14º, 15º, 16º, 17º e 18º, convocados 
através do Edital de Convocação nº 009/2022, publicado 
no jornal Diário do Noroeste nº 19.093 do dia 04/08/2022, 
pág. 11. 
 
 
Resolve: 

 
Art. 1º Convocar as candidatas aprovadas  e reposicionados em final de lista no Teste Seletivo 
Simplificado, aberto pelo Edital nº 001/2020, publicado no jornal Diário do Noroeste nº 18.513, do 
dia 02/04/2020, pág. 13,  Edital de Resultado Final nº 002/2020, publicado no jornal Diário do  
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Noroeste nº 18.526, do dia 24/04/2020, pág. 11 e Errata do Edital de Resultado Final publicada no 
jornal Diário do Noroeste nº 18.528, do dia 28/04/2020, pág. 14, como segue: 
 
Emprego Público: Professor 20 horas 

Classificação Nome Nº Documento de  
Identidade 

CPF 

21º Andréia Cristina Souza 6.377.070-1-SSP/PR 035.468.009-90 
22º Lucimar da Silva Benassi Laguna 6.489.146-4-SSP/PR 005.324.389-73 
25º Giuliane Seron Olivatti da Silva 6.865.017-8-SSP/PR 024.502.519-79 
34º Karina Aparecida Bomfim 001.455.587-SSP/MS 056.239.199-10 
35º Claudia Watanabe Pereira 15.014.855-3-SSP/PR 336.461.798-80 

 
Art. 2º As Candidatas deverão comparecerem no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, nos seguintes horários: das 8h:00m às 
11h:30m e das 13h:00m às 17h:30m (dias úteis), munidos(a) dos seguintes documentos: 
 

a) 01 (uma) foto 3x4 atual; 
b) cópia da cédula de identidade civil RG; 
c) cópia do cartão de cadastro de pessoa física CPF; 
d) cópia do título de eleitor; 
e) cópia do comprovante da última eleição; 
f) cópia da certidão de registro civil (nascimento ou casamento); 
g) cópia da certidão de nascimento dos(a) filhos(a) menores de 14 (quatorze) anos (se 

houver); 
h) cópia da carteira de vacinação dos(a) filhos(a) com até 05 (cinco) anos de idade (se 

houver); 
i) cópia do comprovante de matrícula dos(a) filhos(a) com idade de 05 (cinco) a 14 

(quatorze) anos de idade (se houver); 
j) cópia do diploma do curso superior em pedagogia ou licenciatura na área da educação 

acompanhada de magistério na modalidade normal ou normal superior; 
k) cópia do cadastro PIS/PASEP (se houver); 
l) cópia do comprovante de residência; 
m) cópia da carteira de tipo sanguíneo e fator RH;  
n) carteira de trabalho e previdência social CTPS original; 
o) certidão negativa de antecedentes criminais junto ao Forum da Comarca de residência 

do(a) candidato(a); 
p) declaração assinada pelo(a) candidato(a) de não ter sido demitido(a) do serviço público 

por justa causa; 
q) declaração de acumulação ou não acumulação de cargos ou empregos, a de acumulação 

de cargos ou empregos deverá especificar o cargo ou emprego, a carga horária, o horário 
de trabalho e o órgão de atuação;    

r) declaração de bens e valores do exercício de 2020; 
s) número de conta corrente bancária junto ao Banco do Brasil S/A;  
t) atestado de saúde fornecido por médico do trabalho credenciado pelo município de Alto 

Paraná-PR., para comprovação de aptidão física e mental para o emprego; 
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Parágrafo único. Em relação ao documento solicitado na letra “t” atestado de saúde, fica a cargo 
do município fazer o agendamento em dia, local e horário para a realização das consultas e 
comunicar as candidatas. 

  
Art. 3º Fica fixado o prazo de 10 (dez) dias a partir da data de publicação deste, para o 
comparecimento das candidatas junto ao departamento de recursos humanos do município e 
apresentação da documentação solicitada no art. 2º, letras de “a” a “s”, sendo que o não 
comparecimento neste prazo significará desistência. 
 
Art. 4º O presente Edital terá seus efeitos legais a partir da data de sua publicação. 

 
Alto Paraná-PR., 12 de agosto de 2022. 
 
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ – PARANÁ 
AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº 52/2022 

 
O Município de Planaltina do Paraná vem por meio do Pregoeiro, tornar público: 
 

MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO 
POR LOTE 

EDITAL: N.º 52/2022 PROCESSO LICITATÓRIO: N.º 81/2022 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09h00min do dia 15/08/2022 às 07h59min do dia 
26/08/2022.  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h00min. às 08h29min. do dia 26/08/2022.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h30min. do dia 26/08/2022.  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.bll.org.br“Acesso Identificado” 
OBJETO LICITADO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE 
FISIOTERAPIA, PARA CLINICA FISIOTERAPICA MONTADA PARA ATENDER A 
DEMANDA DO MUNICIPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, CONFORME ANEXO I 
DESTE EDITAL. 

 

 
Local de disputa Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). Edital pelo site 
www.planaltinadoparana.pr.gov.br Informações pelo Telefone 044 3435 1221 (ramal 212) Planaltina do 
Paraná 12 de Agosto de 2022. 
 

Fábio de Jesus Tinóz 
Pregoeiro 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 193/2022 

 
Súmula: Conceder Mudança de Nível. 

 
CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, 

 
 
RESOLVE: 

      
     Art. 1º Conceder mudança de nível ao servidor da 
Municipalidade, discriminação abaixo, em virtude da conclusão do Curso em Pós – 
Graduação Latu Sensu em EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA e em 
PSICOPEDAGOGIA CLÍNICA E INSTITUCIONAL, pela Faculdade INTERVALE – Minas 
Gerais, conforme documento arquivado no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal. 
 
1. Luis Antonio Blans Da Silva Filho          Cargo: Professor           Nível: C             Classe: 2 
                                      
     Art. 2º O servidor, em vista ao disposto no artigo 10, da 
Lei 044/2007 de 12.12.2007, passara a perceber os vencimentos e vantagens, 
correspondente ao Nível e Classe, citada acima, do Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério do Município. 
             
                                            Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, tendo seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2022. 
                                                     
                                            Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal, 12 de agosto de 2022. 

 
                                                                                Celso Maggioni 
                                                                      PREFEITO 
 
 
 
 

 

 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2022 

 
 O Exmo. Sr. ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito Municipal de Rondon, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 
 

HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório supra citado, cujo objeto foi 
adjudicado às seguintes empresas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos nos termos da 
Lei 8.666/93, da Lei Federal 10.520/02 e LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014:  

PROPONENTE CNPJ VALOR R$ Valor por Extenso 

INOVAMED HOSPITALAR LTDA 12.889.035/0001-02 9.239,40 Nove Mil, Duzentos e Trinta e Nove Reais e 
Quarenta Centavos 

SANTO REMEDIO COMERCIO DE 
PRODUTOS MEDICO-HOSPITALAR 
EIRELI 

28.643.008/0001-95 3.125,00 Três Mil, Cento e Vinte e Cinco Reais 

PROMEFARMA MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 81.706.251/0001-98 3.339,00 Três Mil, Trezentos e Trinta e Nove Reais 
PLENA MEDICA HOSPITALAR 
EIRELI 29.032.903/0001-36 48.439,50 Quarenta e Oito Mil, Quatrocentos e Trinta e 

Nove Reais e Cinqüenta Centavos 
DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS BACKES EIRELI 
ME 

25.279.552/0001-01 3.028,00 Três Mil e Vinte e Oito Reais 

MEDIGRAM COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS EIRELI 04.470.877/0001-05 45.944,50 Quarenta e Cinco Mil, Novecentos e Quarenta e 

Quatro Reais e Cinqüenta Centavos 
A. G. KIENEN & CIA LTDA 82.225.947/0001-65 990,00 Novecentos e Noventa Reais 
CMH - CENTRAL DE 
MEDICAMENTOS - EIRELI 23.228.076/0001-74 2.106,00 Dois Mil, Cento e Seis Reais 

PONTAMED FARMACEUTICA LTDA 02.816.696/0001-54 3.735,00 Três Mil, Setecentos e Trinta e Cinco Reais 

CIRURGICA ONIX - EIRELI 20.419.709/0001-33 2.660,72 Dois Mil, Seiscentos e Sessenta Reais e Setenta 
e Dois Centavos 

RCC –DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS, CORRELATOS E 
PRODUTOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES 

00.358.519/0001-46 10.800,00 Dez Mil e Oitocentos Reais 

MEDILAR IMP. DISTR. PROD. 
MEDICO HOSPITALARES S/A 07.752.236/0001-23 7.610,10 Sete Mil, Seiscentos e Dez Reais e Dez 

Centavos 
AM CIANORTE DISTRIBUIDORA 
LTDA 43.603.551/0001-52 1.477,80 Um Mil, Quatrocentos e Setenta e Sete Reais e 

Oitenta Centavos 
CIRURGICA ITAMBE EIRELI ME 26.847.096/0001-11 7.004,00 Sete Mil e Quatro Reais 
 
Rondon, PR em 12 de agosto de 2022. 
 

ROBERTO A. CORREDATO 
Prefeito Municipal 

 
 

DECRETO Nº 5932/2022 
Súmula - Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional suplementar 

ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito Municipal em exercício de Rondon, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Municipal nº 1987 de 29 de dezembro de 2021. 

D E C R E T A: 
Art. 1º – Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Rondon, para o exercício 

financeiro de 2022, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) na 
seguinte dotação orçamentária: 

9 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES R$ 15.000,00 
9.002 DIVISÃO DE ESPORTES     

27.812.0004.2032 MANUTENÇÃO DE AÇÕES ESPORTISTAS     
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO     

0 Recursos Ordinários (Livres)     
9 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES R$ 2.000,00 

9.002 DIVISÃO DE ESPORTES     
27.812.0004.2032 MANUTENÇÃO DE AÇÕES ESPORTISTAS     

3.3.90.31.00.00 
PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, 
DESPORTIVAS E     

0 Recursos Ordinários (Livres)     
9 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES R$ 10.000,00 

9.002 DIVISÃO DE ESPORTES     
27.812.0004.2032 MANUTENÇÃO DE AÇÕES ESPORTISTAS     

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA     
0 Recursos Ordinários (Livres)     

10 SECRETARIA DE SAÚDE R$ 53.000,00 
10.005 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE     

10.302.0006.2044 MANUTENÇÃO DOS CONSÓRCIOS DE SAÚDE     
3.3.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO     

303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 -     
  Total  R$ 80.000,00 

Art. 2º - A cobertura do Crédito de que trata o Artigo anterior far-se-á mediante o 
superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do Exercício de 2021, nos termos do artigo 43, § 1º da 
Lei 4.320 de 17 de março de 1.964. 

Art. 3º - Fica alterado, no que couber, a Lei – 1986/2021 Plano Plurianual (PPA 
2022/2025), na Lei 1967.2021 – Lei de Diretrizes Orçamentárias, Cronograma de desembolso e programação 
financeira os dispositivo proveniente deste Decreto. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º - Revoga as disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura do Município de Rondon, Estado do Paraná, em 12 de agosto de 

2022. 
 

ROBERTO APARECIDO CORREDATO 
Prefeito do Município. 

 

 
 PROC.ADM. 97/2022 
 
 

FOLHAS __________ 
 
 

RÚBRICA__________
_ 

 
 

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

 CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
 

Tomada de Preço nº 06/2022 
 
 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 169/2022 
TOMADA DE PREÇO Nº 06/2022 

 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, por seu órgão 
representativo, a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERENCIA DO NORTE, com sede na Rua Waldemar dos Santos, nº 1197, Querência do 
Norte, PR, inscrita no CNPJ sob o nº 76.973.692/00001-16, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal, Sr. ALEX SANDRO 
FERNANDES, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 083.560.979-08, residente e domiciliado nesta cidade de Querência do Norte, 
PR. 
CONTRATADA: Empresa BRAZ DA SILVA MOLINA & CIA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 05.311.379/0001-74,  AV 
ITIO KONDO, 933 - CEP: 87970000  - bairro: CENTRO, Nova Londrina/PR, neste  ato  representado  por   BRAZ DA SILVA MOLINA, 
brasileiro, portador da RG nº 4.899.659-0 SSP  e CPF 894.478.409-49, residente e domiciliado em Nova Londrina – PR. 
Nos termos TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2022, bem como, das normas da Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, firmam o Contrato 
mediante as cláusulas e condições abaixo: 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

Item Código Descrição Unid Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 38462 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
ELABORAÇÃO DE (PCA) PLANO DE 
CONTROLE AMBIENTAL E ADEQUAÇÃO 
DE PROJETO DE ENGENHARIA CÍVIL AS 
MARGENS DO RIO PARANÁ NO 
DISTRITO DE PORTO BRASÍLIO NO 
MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
– PARANÁ.DAR CONTINUIDADE DO 
CONVÊNIO 014/2018 – IAT 
DESENVOLVIDO NO PORTO BRASÍLIO 

SERV 1 R$ 20.850,00 20.850,00 Própria -
Serviços 

     TOTAL: 20.850,00  

DO PRAZO 
O prazo de Vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura  do presente instrumento. O prazo 
de Execução será de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, e cumprimento da garantia contratual. 
DO VALOR  
R$ 20.850,00 (vinte mil, oitocentos e cinquenta reais)  
DO FORO 
As dúvidas e controvérsias oriundas do Contrato serão dirimidas no Foro de Loanda (PR), quando não resolvidas administrativamente. 
E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 vias de igual teor e forma. 
 
 

Querência do Norte/PR, 09 de agosto de 2022 
 
 
 
 
______________________________                ______________________________ 
        Alex Sandro Fernandes              Braz Molina da Silva 
MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE                                                         BRAZ DA SILVA MOLINA & CIA LTDA 
           CONTRATANTE       CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 

                                                            ______________________________       ______________________________ 
                                             Nome:                                                                                                       Nome: 

                                            CPF:                                                                      CPF 
 

ALEX SANDRO 
FERNANDES:0
8356097908

Assinado de forma digital 
por ALEX SANDRO 
FERNANDES:08356097908 
Dados: 2022.08.12 
15:35:40 -03'00'

 M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

    CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

       Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
        

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP:87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 

 

2º TERMO ADITIVO  
INEXIGIBILIDADE 34/2021 
CONTRATO  Nº  279/2021 
VENCIMENTO 10/12/2022 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos Santos 1197, nesta cidade, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 
083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à 
Rua Belém, nº 160. 
 
CONTRATADA: GERSON ANTONIO DA SILVA, pessoa física, CPF Nº 871.190.059-87, AVENIDA 
BRASIL PARANA, 1309 - CEP: 87930000  - bairro: Centro, Querência do Norte/PR 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação de prazo por mais 04 meses até 10 de Dezembro de 2.022, com 
inicio do aditivo em 10/08/2022. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: 
 Permanecem inalteradas as demais disposições do contrato original. E por estarem cientes e acordes, os 
participes assinam o presente Termo Aditivo do Contrato  em 02 (duas ) vias de igual teor e forma. 
 

Querência do Norte (PR), 10 de Agosto de  2.022. 
 

ALEX SANDRO FERNANDES             GERSON ANTONIO DA SILVA 
 PREFEITO MUNICIPAL                                        CONTRATADO 

 
Testemunhas:  
 
___________________________                                                  _________________________ 

 M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

    CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

       Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
        

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP:87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 

 

2º TERMO ADITIVO  
INEXIGIBILIDADE 35/2021 
CONTRATO  Nº  280/2021 
VENCIMENTO 10/12/2022 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos Santos 1197, nesta cidade, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 
083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à 
Rua Belém, nº 160. 
 
CONTRATADA: JEOVÁ DANTAS DA SILVA, pessoa física, CPF Nº 020.294.849-89, AVENIDA PBO ITU662 - CEP: 
87930000  - bairro: rural, Querência do Norte/PR. 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação de prazo por mais 04 meses até 10 de Dezembro de 2.022, com 
inicio do aditivo em 10/08/2022. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: 
 Permanecem inalteradas as demais disposições do contrato original. E por estarem cientes e acordes, os 
participes assinam o presente Termo Aditivo do Contrato  em 02 (duas ) vias de igual teor e forma. 
 

Querência do Norte (PR), 10 de Agosto de  2.022. 
 

ALEX SANDRO FERNANDES             JEOVÁ DANTAS DA SILVA 
 PREFEITO MUNICIPAL                                        CONTRATADO 

 
Testemunhas:  
 
___________________________                                                  _________________________ 

 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
MUNICÍPIO DE ALTO 
PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
Publicado no Jornal O Diário 
do Noroeste 
nº___________________ 
 
Em:____/____/____. Pág:________ 

ATA Nº 010/2022 

 
         06º TERMO ADITIVO - REDUÇÃO DE PREÇO 

 

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede à Rua José de Anchieta, 1641, centro, no Município de Alto Paraná – Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ. /M.F. n. º 76.279.967/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em 
pleno exercício de seu mandato e funções o Sr. CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, brasileiro, 
divorciado, motorista, portador da CI/RG Nº. 4.530.008-0 SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 
597.027.709-63, residente e domiciliado na Rua Castro Alves nº 160, Centro, CEP-87750-000, 
nesta Cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, e a empresa WARMLING COMÉRCIO DE 
COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob Nº 
09.013.894/0001-29, com sede na Avenida Paraná, nº 1814, CEP 87.750-000, na cidade de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, neste ato representada pelo seu sócio gerente Sr. JOÃO PAULO 
KUHNEN WARMLING, brasileiro, casado, empresário, portador do CI/RG N.º 8.969.348-9/SSP-PR 
e inscrito no CPF/MF N.º 009.148.859-10,  residente e domiciliado no Sítio Irmãos Warmling, s/nº, 
Lote 21, Zona Rural , CEP: 87.750-000, Município de Alto Paraná , Estado do Paraná, tem justo e 
acertado o presente Termo Aditivo de SUPRESSÃO DE PREÇO, nos termos da Ata de Registro de 
Preços nº 010/2022,  Pregão Presencial Para Registro de Preços nº 011/2022, Processo 
Administrativo nº 020/2022, bem como pela legislação vigente em especial a Lei Federal n.º 8.666, 
Art. 65, § 8o. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
O CONTRATANTE com apoio na lei 8.666/93, e suas alterações, a Lei 10.520/2002, realizou a 
Licitação da Modalidade Edital Pregão Presencial para Registro de Preços nº 011/2022, objetivando 
a Aquisição de Combustíveis, destinados a atender os veículos e máquinas da frota municipal e os 
veículos utilizados no transporte escolar do município de Alto Paraná, no qual a CONTRATADA foi 
vencedora. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Através do presente Termo Aditivo, e a partir desta data, fica reajustado o preço unitário do produto. 
O Valor do presente termo aditivo de SUPRESSÃO DE PREÇO é de R$ 30.990.34 (Trinta mil, 
novecentos e noventa reais e trinta e quatro centavos). 
Lote 01 

Item Produto R$ - Unitário 
1 Etanol 4,59 
2 Gasolina 5,79 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  
O valor global para a execução do objeto da Ata nº 010/2022, era de R$ 705.526,69 ( Setecentos e 
cinco mil, quinhentos e vinte e seis reais e sessenta e nove centavos), passa a ser de R$ 
674.536,35 ( Seiscentos e setenta e quatro mil, quinhentos e trinta e seis reais e trinta e cinco 
centavos), nas mesmas dotações orçamentárias da Ata em tela. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas as demais disposições da Ata nº 010/2022. 

E por estarem cientes e acordes, os contratantes assinam o presente Termo Aditivo ao Contrato em 
03 (três) vias de igual teor e forma.                                                        

Alto Paraná, 12 de agosto de 2022. 
 

 _________________________________           _____________________________________  
       MUNICIPIO DE ALTO PARANÁ                              WARMLING COM. DE COMBUSTÍVEIS  

                                                                           LTDA – EPP. 
 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
                     Contratante                                                                  Contratada 
Test:  ____________________________                  Test:  ______________________________ 
CPF:  ____________________________                   CPF:  ______________________________ 
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